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A C Ó R D Ã O

GMMGD/ls/vd/mas/

A) DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE 
INSTAURADO PELA EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS. NÃO ABUSIVIDADE 
DO MOVIMENTO PAREDISTA. 1. DIREITO 
FUNDAMENTAL COLETIVO INSCRITO NO ART. 
9º DA CF. ARTS. 3º E 4º DA LEI 7.783/89. 
A Constituição reconhece a greve como um 

direito fundamental de caráter 

coletivo, resultante da autonomia 

privada coletiva inerente às sociedades 

democráticas. Não se considera abusivo 

o movimento paredista se observados os 

requisitos estabelecidos pela ordem 

jurídica para sua validade: tentativa 

de negociação; aprovação pela 

respectiva assembleia de 

trabalhadores; aviso prévio à parte 

adversa. No caso dos autos, é 

incontroverso o cumprimento de tais 

requisitos. Há de se atentar, ainda, que 

a Constituição apresenta limitações ao 

direito de exercício de greve, como a 

que diz respeito à noção de serviços ou 

atividades essenciais. Nesse segmento 

destacado, cujo rol compete à lei 

definir, caberá a esta também dispor 

sobre o atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade (art. 9º, § 1º 

da CF). Saliente-se que a Lei de Greve 

(Lei 7.783/89) não prevê expressamente 

um determinado percentual de 

trabalhadores que deve se manter em 

atividade durante a greve para a 

preservação "dos serviços 

indispensáveis ao atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade"

(art. 11), deixando claro que a 

obrigação dos grevistas é, 

efetivamente, manter os serviços 

mínimos. Na situação em exame, este 

Relator, em sede de cognição sumária, 

concedeu parcialmente a liminar 
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requerida pela Empresa e determinou a 
manutenção de 70% (setenta por cento) 
dos trabalhadores e dos serviços 
prestados pela Empresa Suscitante 
durante a greve. Analisando a matéria em 
sede de cognição exauriente, e pelas 
informações que constam nestes autos, a 
conclusão que se extrai é o cumprimento 
da ordem judicial pela categoria 
profissional. Com efeito, muito embora 
o índice de ausência ao serviço, segundo 
documentação produzida pela Empresa, 
tenha sido um pouco superior ao limite 
fixado na decisão liminar, no final de 
semana da greve, que transcorreu por 
sete dias, ficou bastante claro que as 
entidades sindicais conduziram o 
movimento de maneira ordeira, razoável 
e leal, sem provocar qualquer prejuízo 
à comunidade, mantendo o funcionamento 
satisfatório dos serviços prestados 
pela Empresa e atingindo a finalidade 
legal - manter os serviços mínimos 
necessários ao atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade. 
Assim, não se há falar em abusividade da 
greve, tampouco em descumprimento da 
decisão liminar. Registre-se, de todo 
modo, que também não se considera 
abusiva a atuação da Empresa na evolução 
da negociação coletiva do trabalho, 
inclusive no contexto da negociação 
judicial (PMPP nº 
100000-49.2019.5.00.0000 e PMPP nº
1000948-70.2018.5.00.0000). É que a 
maior ou menor flexibilidade da Parte 
empresarial no atendimento das 
reivindicações da categoria 
profissional não consiste, do ponto de 
vista jurídico, abuso do direito, 
ficando desse modo, também, rejeitada a 
pretensão obreira de apenação da 
Entidade Empresarial. Pretensões de 
abusividade julgadas improcedentes. 2.
DESCONTO DOS DIAS NÃO TRABALHADOS EM 
FACE DA GREVE. A regra geral no Direito 
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brasileiro, segundo a jurisprudência 

dominante, é tratar a duração do 

movimento paredista como suspensão do 

contrato de trabalho (art. 7º, Lei 

7.783/89). Isso significa que os dias 

parados, em princípio, não são pagos, 

não se computando para fins contratuais 

o mesmo período. Entretanto, caso se 

trate de greve em função do não 

cumprimento de cláusulas contratuais 

relevantes e regras legais pela empresa 

(não pagamento ou atrasos reiterados de 

salários, más condições ambientais, com 

risco à higidez dos obreiros, etc.), em 

que se pode falar na aplicação da regra 

contida na exceção do contrato não 

cumprido, a greve deixa de produzir o 

efeito da mera suspensão. Do mesmo modo, 

quando o direito constitucional de 

greve é exercido para tentar 

regulamentar a dispensa massiva. Nesses 

dois grandes casos, seria cabível 

enquadrar-se como mera interrupção o 

período de duração do movimento 

paredista, descabendo o desconto 

salarial. O caso dos autos não se amolda 

à hipótese de interrupção do contrato de 

trabalho, mas de suspensão contratual, 

não sendo devido, a princípio, o 

pagamento dos dias não trabalhados. De 

outro lado, conforme visto alhures, a 

conduta empresarial em relação ao não 

atendimento das reivindicações da 

categoria, durante o processo de 

negociação coletiva, também não pode 

ser considerada como abuso de direito, 

desservindo para justificar o pagamento 

dos dias não trabalhados em virtude da 

greve. Entende-se, porém, que o 

desconto salarial relativo aos dias não 

trabalhados deve ser dividido em três 

parcelas mensais sucessivas e iguais, 

de modo a não impactar tão profundamente 

a remuneração mensal dos trabalhadores. 

Julga-se procedente a pretensão da 

Empresa para autorizar o desconto dos 
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salários referentes aos dias não 
trabalhados em virtude da greve, 
dividido em três parcelas mensais 
sucessivas e iguais.
B) DISSÍDIO COLETIVO DE NATUREZA 
ECONÔMICA. RECONVENÇÕES APRESENTADAS 
PELAS ENTIDADES SINDICAIS 
REPRESENTATIVAS DA CATEGORIA 
PROFISSIONAL. 1. CLÁUSULA 28ª –

ASSISTÊNCIA MÉDICA/HOSPITALAR E 
ODONTOLÓGICA. PLANO DE SAÚDE DOS 
EMPREGADOS E EX-EMPREGADOS. O objeto da 

principal reivindicação do dissídio 

coletivo, o Plano de Saúde, tem natureza 

absolutamente singular, porquanto seu 

pressuposto direto é cláusula coletiva 

com origem parte autônoma 

(preexistente), parte heterônoma 

(sentença normativa). Sobre este último 

aspecto (a reivindicação tangenciar a 

alteração de uma sentença normativa), é 

muito importante registrar que esta 

SDC/TST, no julgamento do 

DC-1000295-05.2017.5.00.0000, 

inaugurou uma linha decisória 

totalmente nova e específica para o caso 

dos Correios, que, através do poder 

normativo e com base em juízo de 

equidade, modificou substancialmente o 

modelo do Plano de Saúde utilizado por 

vários anos como benefício trabalhista. 

A partir de então, é inevitável que este 

Tribunal lance mão do mesmo critério 

(juízo de equidade) para decidir os 

conflitos coletivos correlatos da ECT. 

No presente dissídio coletivo, são 

deferidas algumas reivindicações que 

têm respaldo em cláusula preexistente, 

e outras reivindicações que modificam 

as condições fixadas para o Plano de 

Saúde dos empregados e ex-empregados no 

DC-1000295-05.2017.00.0000, com 

produção de financeiro ínfimo 

(plenamente sustentável), mas 

importante aperfeiçoamento das 

relações entre as Partes nesse 
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âmbito. Não foram acolhidas as 

condições mais gravosas propostas pela 

Empresa, uma vez que, no julgamento 

daquele citado dissídio coletivo, esta 

SDC/TST exerceu juízo de equidade em 

que, em uma situação excepcionalíssima, 

e após avaliar e refletir sobre todas as 

consequências de ordem financeira e 

social que aquela decisão traria às 

Partes, modificou uma conquista 

histórica da categoria profissional, 

que resultou em significativo benefício 

econômico para a Empresa, legítimo 

naquela oportunidade. Neste novo juízo 

de equidade, as circunstâncias não 

justificam um rebaixamento ainda maior 

das condições de trabalho do que a 

aquelas fixadas no dissídio coletivo 

anterior. Defere-se, em parte, as 
reivindicações da categoria 
profissional, e não se acolhe a 
contraproposta apresentada pela 
Empresa. 3. CLÁUSULA 28ª – ASSISTÊNCIA 
MÉDICA/HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA. 
PLANO DE SAÚDE DOS PAIS E MÃES. Sobre o 

Plano de Saúde para Pais e Mães, 

prevaleceu o entendimento da Douta 

Maioria dos membros desta Seção 

Especializada em Dissídios Coletivos, 

de que a criação desse Plano de Saúde 

específico não pode ser determinada 

pela Justiça do Trabalho através do 

poder normativo, mas apenas por meio de 

negociação autônoma entre as Partes 

interessadas, nos termos do que foi 

definido no julgamento 

DC-1000295-05.2017.5.00.0000. Assim, 

muito embora o texto do parágrafo 9º da 

Cláusula 28 fixado na sentença 

normativa que vigorou no período 

anterior 

(DC-1000295-05.2017.5.00.0000) tenha 

determinado a inclusão dos pais e mães 

em “plano família a ser negociado entre 

as partes interessadas”, e não ter 

havido solução autônoma para a questão, 



Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho fls.6

PROCESSO Nº TST-DCG-1000662-58.2019.5.00.0000

Firmado por assinatura digital em 07/10/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

esse plano de saúde distinto apenas pode 

ser definido em negociação autônoma 

entre a Empregadora e o(s) 

Sindicato(s). A Maioria dos membros da 

SDC considerou, também, que a fixação de 

regra para criação do plano de saúde 

escapa ao poder normativo da Justiça do 

Trabalho porque impõe um ônus 

financeiro extraordinário à Empresa, 

especialmente porque o benefício foi 

fixado em sentença normativa que já 

havia previsto a sua extinção, nos

moldes então praticados, para o dia 

31/7/2019. Nada obstante o 

indeferimento da pretensão da categoria 

profissional, que culmina na possível 

extinção do Plano “Correios Saúde 1” -

no qual estavam inseridos os pais e mães 

- fica garantida a permanência dos

tratamentos em andamento e não 

finalizados, na forma exposta no corpo 

do voto. Ficaram vencidos este Ministro 

Relator e a Ministra Kátia Magalhães 

Arruda, que fixavam regra para criação 

de novo Plano de Saúde para Pais e Mães, 

em que os trabalhadores seriam 

responsáveis por 30% das despesas, 

enquanto que a Empregadora ficaria com 

a responsabilidade de 70%, mantendo-se 

a proporção da coparticipação dos 

empregados nos mesmos moldes do Plano 

“Correios Saúde 2” (Plano de Saúde dos 

empregados e ex-empregados). 

INDEFERE-SE o pedido de fixação de regra 
para criação de Plano de Saúde para Pais 
e Mães. 3. DEMAIS CLÁUSULAS 
REIVINDICADAS. BENEFÍCIOS QUE 
ENCONTRAM RESPALDO EM NORMA COLETIVA 
PREEXISTENTE (ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO). FIXAÇÃO DESSAS VANTAGENS NA 
PRESENTE SENTENÇA NORMATIVA. 
INVIABILIDADE DE REDUÇÃO DAS VANTAGENS 
PRECEDENTES POR MEIO DO PODER 
NORMATIVO. Compete à Justiça do 

Trabalho o poder normativo para 

estabelecer normas coletivas, 
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respeitadas as disposições mínimas 

legais de proteção ao trabalho, bem como 

as convencionadas anteriormente, com 

base no art. 114, § 2º, da CF. Observe-se 

que a Constituição Federal determina a 

observância, nas sentenças normativas, 

do critério de incorporação das 

condições benéficas e vantagens 

precedentes (“respeitadas as 

disposições mínimas legais de proteção 

ao trabalho, bem como as convencionadas 

anteriormente”), e não a manutenção das 

condições mais gravosas eventualmente 

estabelecidas nos instrumentos 

antecedentes. Nesse contexto, é 

inviável a utilização do dissídio 

coletivo com o objetivo de provocar o 

poder normativo para reduzir ou 

descaracterizar disposições mínimas 

legais de proteção ao trabalho, bem como 

para reduzir ou descaracterizar 

disposições normativas convencionadas 

anteriormente em ACTs ou CCTs. Tal 

pretensão é absolutamente incompatível 

com o art. 114, § 2º, da CF. Registre-se 

que, na interpretação do Direito, 

prepondera a fórmula da coerência, por 

meio da qual o conteúdo e a extensão da 

norma enfocada são alcançados através 

da pesquisa da coerência racional e 

lógica ao conjunto normativo específico 

que a caracteriza e a cerca. Não há, na 

Constituição da República, qualquer 

respaldo para a interpretação puramente 

econômica do Direito, inclusive do 

Direito do Trabalho e dos seus 

institutos (como o dissídio coletivo e 

a sentença normativa). Note-se, a 

propósito, que, nesse ramo jurídico 

especializado, preponderam princípios 

constitucionais que induzem ao 

aperfeiçoamento e à melhoria das 

condições de pactuação da força de 

trabalho humano, e não à sua degradação 

(princípios da dignidade da pessoa 

humana; da valorização do trabalho; do 
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bem-estar individual e social, da 
justiça social; da proporcionalidade e 
razoabilidade; da vedação ao retrocesso 
social; etc.). Desse modo, não logra 
êxito a tentativa da Empresa de atribuir 
uma interpretação do art. 114, § 2º, da 
CF que possibilite a redução de direitos 
convencionais preexistentes da 
categoria profissional por meio do 
poder normativo, através da exacerbação 
de aspectos de ordem essencialmente 
econômico-financeira e de argumentos 
metajurídicos. Tal resultado 
interpretativo é nitidamente 
dissociado do conjunto normativo lógico 
e sistemático que caracteriza e envolve 
a Constituição da República e as normas 
jurídicas pertinentes ao dissídio 
coletivo, ao poder normativo da Justiça 
do Trabalho e à sentença normativa, 
traduzindo disfunção interpretativa 
censurável. Assim, no caso concreto, 
considerando que as reivindicações da 
categoria profissional encontram 
amparo em norma coletiva preexistente 
(normas discutidas e fixadas por livre 
negociação entre as partes em Acordo 
Coletivo do Trabalho no período 
imediatamente anterior), devem ser 
fixadas na presente sentença normativa, 
com a atualização dos valores dos 
benefícios no mesmo índice deferido ao 
reajuste salarial. DEFEREM-SE as 
reivindicações da categoria 
profissional que encontram amparo em 
normas coletivas preexistentes (art. 
114, § 2º, da CF), com as adaptações 
pertinentes. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Dissídio 

Coletivo de Greve n° TST-DCG-1000662-58.2019.5.00.0000, em que é 

Suscitante EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS e Assistente 

Simples UNIÃO e Suscitados FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES - FENTECT,  SINDICATO DOS TRABALHADORES 
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E TRABALHADORAS DOS CORREIOS E SIMILARES DE SÃO PAULO E REGIÃO POSTAL 

DE SOROCABA - SINTECT-SP,  SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -

SINTECTIRJ,  SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS DE BAURU E REGIÃO - SINTECT/BRU,  SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS DO ESTADO 

DE TOCANTINS - SINTECT/TO,  SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS 

EM EMPRESAS DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES NO ESTADO DO MARANHÃO 

- SINTECT-MA e FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS SINDICATOS DOS TRABALHADORES 

E TRABALHADORAS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - FINDECT

e AMICUS CURIAE ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DOS CORREIOS - ADCAP.

Trata-se de dissídio coletivo de greve com pedido de 

tutela de urgência de natureza cautelar ajuizado pela EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS em face da FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES – (FENTECT) e outras entidades 

representantes do segmento profissional, por meio do qual se pretende, 

liminarmente: a) que seja determinada a suspensão imediata da paralisação 

iniciada no dia 10/09/2019, sob pena de multa diária não inferior a 

R$1.000.000,00 (hum milhão de reais) para cada entidade arrolada; b) 

alternativamente, que seja determinada a manutenção de 90% (noventa por 

cento) dos trabalhadores e dos serviços prestados durante a greve, sob 

pena de multa diária não inferior a R$1.000.000,00 (hum milhão de reais) 

para cada entidade não contemplada pelo efetivo mínimo; c) a declaração 

de abusividade da greve; d) a designação, com urgência, de audiência de 

conciliação; e e) a convocação de sessão extraordinária de julgamento, 

caso frustrada a conciliação. Em sede de provimento definitivo, requer: 

a) a declaração de abusividade da greve; b) a procedência das cláusulas 

propostas (dispostas na petição inicial); c) a extensão da sentença 

normativa para toda a categoria dos postalistas; d) honorários 

sucumbenciais, no importe mínimo de 20%; d) o deferimento das 

prerrogativas processuais conferidas à Fazenda Pública, consoante o 

disposto no artigo 12 do Decreto-lei n° 509, de 20/3/1969.

A Suscitante aduz, em síntese, que, após várias 

rodadas de reuniões, inclusive com a mediação da Vice-Presidência do TST, 
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que propôs a prorrogação do ACT 2018/2019 até a data de 31/08/2019, não 

houve consenso para a celebração do ACT 2019/2020. Argumenta que passa 

por dificuldades financeiras e que não tem condições econômicas de arcar 

com as reivindicações apresentadas pela categoria profissional no curso 

da negociação, em especial a que pretende a manutenção dos pais dos 

empregados no Plano de Saúde. Afirma que a greve foi deflagrada de forma 

insensata e desnecessária, porquanto a atividade desenvolvida é 

essencial e os trabalhadores têm ciência da incapacidade econômica da 

Empresa. Assim, entende que o movimento paredista é abusivo, porquanto 

o não atendimento dos pleitos decorre da total falta de condição 

financeira da Empresa. Assevera, por fim, que estão presentes os 

requisitos autorizadores da tutela de urgência requerida: a 

essencialidade dos serviços prestados e a necessidade de continuidade 

de sua execução (probabilidade do direito); o perigo de prejuízos de ordem 

econômica, social e institucional decorrentes de eventuais contratempos 

gerados pela greve (perigo de dano ao resultado útil do processo).

Foram juntados, com a petição inicial, diversos 

documentos, destacando-se os relacionados: às negociações prévias (fls. 

160-250; 300-500); à situação financeira da Empresa (1031-1147); à greve 

(100-101).

Distribuídos os autos a este Relator em 11/09/2019, 

determinou-se a imediata intimação das Partes, juntamente com a do 

Ministério Público do Trabalho, para audiência de conciliação no dia 

12/09/2019 (fls. 1188-1189).

Na audiência realizada naquela data, diante da 

ausência de conciliação, este Relator informou às Partes a data para o 

julgamento do dissídio coletivo, em 2/10/2019, e apresentou a seguinte 

proposta de encaminhamento: “que os trabalhadores, ouvidos em 

assembleia, suspendam a greve o mais rapidamente possível, fixando-se, 

como prazo máximo para a sua deliberação, o dia 17 de setembro de 2019,

terça-feira, encarecendo o Presidente às entidades sindicais e 

respectivos trabalhadores que realizem suas assembleias já a partir de 

amanhã, sexta-feira, e dias imediatamente seguintes, informando a esta 

Presidência as deliberações alcançadas. Em contrapartida, o Presidente 

propõe à Empresa a manutenção de todas as cláusulas do acordo coletivo 
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de trabalho e do plano de saúde, conforme prorrogação efetivada no mês 

de agosto, até a data da sessão de julgamento (2 de outubro de 2019)”. 

Os dirigentes sindicais presentes comprometeram-se a levar a proposta 

de suspensão da greve ao conhecimento da categoria profissional em 

assembleias, a se realizarem nos dias seguintes, até o máximo de 17 de 

setembro de 2019. Instada a se manifestar, a Empresa, por intermédio do 

Dr. André de Castro, Assessor Especial da Presidência, informou que 

concordava com a proposta apresentada pelo Ministro Presidente naquela 

audiência. Na ocasião, as Partes Suscitadas (entidades sindicais) foram 

notificadas para a apresentação de defesa e/ou reconvenção, em cinco 

dias, com igual prazo para a defesa da Suscitante, oportunamente, em caso 

de ser apresentada reconvenção. Este Relator também deu ciência de sua 

decisão em deferir parcialmente a liminar requerida pela Suscitante, 

para: “1-determinar a manutenção em atividade de 70% dos trabalhadores 

e dos serviços prestados, por se tratar de greve em atividade essencial; 

2 - estabelecer multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em 

caso de descumprimento da liminar, a ser paga pelas entidades sindicais 

que a descumprirem”. Foi indeferido, na própria audiência, o requerimento 

da ECT de manutenção do referido percentual por unidade ou 

estabelecimento empresarial (fls. 1243-1246).

Disponibilizada a decisão deste Relator, que acolheu, 

parcialmente, a liminar requerida pela Empresa Suscitante (fls. 

1256-1259).

A União e a ADCAP - Associação dos Profissionais dos 

Correios entraram com pedido de intervenção no feito, deferidos pelo 

Relator, para atuarem como assistente simples e amicus curiae, 

respectivamente (fls. 1275 e 1295). O pedido da Empresa Suscitante, de 

reconsideração do despacho de admissão da ADCAP como amicus curiae, foi 

indeferido (fls. 2351).

No dia 17/9/2019, houve interposição de agravo 

regimental, pela ECT (seq. 50), requerendo a elevação do percentual 

fixado, bem como a determinação de que o efetivo mínimo se desse por 

unidade/setor e o valor da multa fosse majorado para R$100.000,00 (cem 

mil reais).
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No dia 19/09/2018, a FINDECT apresentou petição 

conjunta com os sindicatos obreiros SINTECT/SP, SINTECT/RJ, SINTECT/BRU, 

SINTECT/TO e SINTECT-MA com pedido de concessão de tutela de urgência 

para determinar que a ECT não efetuasse os descontos salariais em 

decorrência dos dias não trabalhadores em virtude da greve e que 

aguardasse a decisão da SDC/TST.

Foi determinada a inclusão no feito da FINDECT, bem 

como deferida a tutela de urgência antecipada pleiteada, nos seguintes 

termos (seq. 175):

“(...)

–

.

.
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5078

a 

, 
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18400

o do 

Eventual efetivação dos descontos salariais (7 dias), já na folha de 

, 

–

dia 02/10/2019, às 14:30 horas”. (fls. 2351
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Foram apresentadas contestações/reconvenções por: 

Federação Interestadual Dos Sindicatos Dos Trabalhadores E Trabalhadoras 

Da Empresa Brasileira De Correios E Telégrafos – FINDECT (Seq. 186); 

Sindicato Dos Trabalhadores Da Empresa Brasileira De Correios E 

Telégrafos De Bauru E Região - SINTECT/BRU (seq. 196); Sindicato Dos 

Trabalhadores E Trabalhadoras Em Empresas De Correios E Telégrafos E 

Similares No Estado Do Maranhão - SINTECT-MA (Seq. 198); Sindicato Dos 

Trabalhadores Da Empresa Brasileira De Correios E Telégrafos Do Estado 

Do Rio De Janeiro – SINTECTIRJ (Seq. 200); Sindicato Dos Trabalhadores 

Da Empresa Brasileira De Correios E Telégrafos Do Estado De Tocantins 

- SINTECT/TO (Seq. 202); Federação Nacional Dos Trabalhadores De Correios 

E Telégrafos E Similares – FENTECT (Seq. 204); Sindicato Dos 

Trabalhadores E Trabalhadoras Dos Correios E Similares De São Paulo E 

Região Postal De Sorocaba - SINTECT-SP (Seq. 214). Em síntese, as 

entidades sindicais requerem, em defesa: a declaração de legalidade da 

greve; pela não aplicação de multa por descumprimento de liminar; o 

pagamento dos dias não trabalhados em virtude da greve ou a determinação 

de compensação. Em reconvenção, reivindicam, em síntese: a manutenção 

das cláusulas previstas no ACT 2018/2019, com atualização dos valores 

dos benefícios previstos nas cláusulas econômicas; alterações na redação 

da Cláusula 28ª, que trata do Plano de Saúde; uma solução razoável para 

a Cláusula que trata do sobre custeio sindical; fixação do prazo de 

vigência de 4 anos para a sentença normativa (PN 120/SDC/TST); a 

condenação da ECT ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais.

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS interpôs 

novo agravo regimental (seq. 230) contra a decisão monocrática de seq. 

175.

Concedido prazo para defesa às Reconvenções, 

manifestou-se a ECT, com alegações direcionadas à ausência de 

fundamentação das cláusulas propostas pela categoria profissional em 

suas reivindicações, à aplicação da multa por descumprimento da decisão 

liminar, à autorização para desconto dos dias não trabalhados em virtude 

da greve; e reiterando a pretensão de que sejam julgados procedentes os 
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seus pedidos e improcedentes os pedidos das entidades sindicais (seq. 

237).

O Ministério Público do Trabalho opinou nos seguintes 

termos, em síntese: pela declaração de legitimidade e não abusividade 

da greve; aplicação de multa por descumprimento de decisão liminar, 

relativamente aos dias 14 e 15/09/2019; compensação dos dias não 

trabalhados em virtude da greve; e pela procedência parcial das 

reivindicações da categoria profissional (documento Seq. 252).

PROCESSO ELETRÔNICO. 

É o relatório.

V O T O 

A) DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE AJUIZADO PELA EMPRESA 

BRASILEIRA DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT

De início, registre-se que a “Proposta da ECT para 

regulamentar as relações de trabalho até a próxima data-base da 

categoria” será analisada como contraproposta em conjunto com as 

cláusulas reivindicadas pela categoria profissional e apresentadas em 

reconvenção.

Feita essa observação, faz-se o exame do dissídio 

coletivo de greve e das questões afetas ao movimento paredista.

I. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

Presentes as condições da ação e os pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo, passo ao exame das 

preliminares e do mérito, relativamente à greve.

II. MÉRITO 

1. GREVE EM ATIVIDADE ESSENCIAL. NÃO ABUSIVIDADE DO 

MOVIMENTO PAREDISTA. DIREITO FUNDAMENTAL COLETIVO INSCRITO NO ART. 9º 

DA CF. ARTS. 3º E 4º DA LEI 7.783/89
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Na petição inicial, a Suscitante aduz que a greve 

deflagrada pela categoria profissional é abusiva porque decorreu da 

insensibilidade das entidades sindicais em relação à situação 

econômico-financeira da Empresa, não podendo ser legítima uma 

paralisação que traz enormes prejuízos ao empregador, podendo levá-lo 

à ruína. Alega que todos os seus esforços para alcançar uma solução 

consensual da demanda foram inócuos ante a rejeição sumária de todas as 

propostas apresentadas.  Afirma, ainda, que os serviços prestados pela 

Empresa (serviços postais) são essenciais, devendo esse aspecto também 

ser considerado na aferição da ilegalidade do movimento paredista.

Os entes sindicais, em suas contestações, 

argumentaram, em síntese, que cumpriram todos os requisitos legais 

previstos para a deflagração da greve e que não houve interrupção dos 

serviços prestados à comunidade. 

À análise.

O Texto Constitucional reconhece a greve como um 

direito fundamental de caráter individual e coletivo, resultante da 

autonomia privada coletiva inerente às sociedades democráticas. Consiste 

em direito individual dos trabalhadores que, simultaneamente, ostenta 

caráter e dimensão coletivos, pois tem de ser exercitado por certa 

coletividade profissional. É um direito que resulta da liberdade de 

trabalho, mas também, na mesma medida, da liberdade associativa e 

sindical e da autonomia dos sindicatos, configurando-se como 

manifestação relevante da chamada autonomia privada coletiva, própria 

às democracias.

Trata-se de instrumento de pressão, que visa a 

propiciar o alcance de certo resultado concreto, em decorrência do 

convencimento da parte confrontada. É movimento concertado para 

objetivos definidos, em geral, de natureza econômico-profissional ou 

contratual trabalhista.

Observe-se que a figura paredista tem traços 

característicos destacados. Trata-se, essencialmente, do caráter 

coletivo do movimento; da sustação provisória de atividades laborativas 

como núcleo desse movimento; do exercício coletivo direto de coerção, 
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que, em certa medida, é “direito de causar prejuízo”, como exposto pelo 

jurista Washington de Trindade 1 ; dos objetivos profissionais ou 

extraprofissionais a que serve; do enquadramento variável de seu prazo 

de duração (regra geral, suspensão contratual, podendo, entretanto, 

convolar-se em interrupção).

A ordem jurídica infraconstitucional estabelece 

alguns requisitos para a legitimidade do movimento grevista. Em seu 

conjunto, não se chocam com o sentido da garantia magna: apenas civilizam 

o exercício de direito coletivo de tamanho impacto social.

Nessa linha, o primeiro requisito é a ocorrência de 

real tentativa de negociação, antes de se deflagrar o movimento grevista: 

desde que frustrada a negociação coletiva ou verificada a impossibilidade 

de recurso à via arbitral, abre-se caminho ao movimento de paralisação 

coletiva (art. 3º, caput, Lei nº 7.783).

No caso dos autos, a obediência a tal requisito está 

amplamente demonstrada, conforme documentação carreada aos autos (fls. 

160-253).

O segundo requisito é a aprovação da respectiva 

assembleia de trabalhadores (art. 4º, Lei nº 7.783), também cumprido 

pelas entidades sindicais obreiras, como comprovam os documentos 

juntados com as contestações.

O terceiro requisito é o aviso prévio à parte adversa 

(empregadores envolvidos ou seu respectivo sindicato), que deverá ser 

dado com antecedência mínima de 48 horas da paralisação (art. 3º, 

parágrafo único, Lei nº 7.783) ou 72 horas, no caso de greve em atividade 

essencial, nos termos do art. 13 da Lei 7.783 – também cumprido na hipótese 

dos autos, pois o movimento grevista foi deflagrado a partir das 22h00min 

1
Citado por RIBEIRO, Lélia Guimarães Carvalho, “A Greve como Legítimo Direito de Prejudicar”, ob. cit., p. 

502 509. Conforme explicitado neste livro, a ideia de “direito de causar prejuízo”, man



Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho fls.19

PROCESSO Nº TST-DCG-1000662-58.2019.5.00.0000

Firmado por assinatura digital em 07/10/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

do dia 10/9/2019, tendo a FENTECT e a FINDECT enviado notificação à 

empresa em 5/9/2019, como comprova a documentação de fls. 100-101 – ou 

seja, em prazo superior a 72 horas.

Com efeito, em relação a esses três primeiros 

requisitos, não há controvérsia quanto ao seu cumprimento. 

Observe-se que a narrativa da Empresa, constante na 

petição inicial, apoia-se na ideia de que a greve é abusiva em razão da 

falta de senso de oportunidade dos trabalhadores, diante da alegada 

condição financeira precária da própria Empresa. Ela não discute os 

requisitos formais para a deflagração da greve. 

Sobre esse aspecto, conforme mencionado, um dos traços 

característicos da greve é consistir-se em uma ferramenta lícita para 

o exercício coletivo direto de coerção, sendo que os eventuais prejuízos 

causados em face unicamente da paralisação coletiva realizada dentro dos 

limites constitucionais não têm aptidão para atrair a qualificação 

jurídica da greve como abusiva.

Ultrapassadas essas questões, ainda há a discussão 

sobre o cumprimento da decisão liminar proferida nos autos, por se tratar 

a presente greve de movimento realizado no âmbito de atividade 

considerada essencial.

A esse respeito, ressalte-se que, embora a atividade 

operada pela ECT não esteja elencada no art. 10 da Lei 7.783/89, o serviço 

postal enquadra-se como atividade essencial, segundo a jurisprudência 

que se firmou nesta SDC/TST (ilustrativamente: 

ED-AgR-DC-6942-72.2013.5.00.0000, Relator Ministro Fernando Eizo Ono, 

DEJT 07/03/2014; DC-8981-76.2012.5.00.0000, Relatora Ministra: Kátia 

Magalhães Arruda, DEJT 05/10/2012; DC-6535-37.2011.5.00.0000, Relator 

Ministro: Mauricio Godinho Delgado, DEJT 17/10/2011; 

AgR-DC-6535-37.2011.5.00.0000, Relator Ministro: João Oreste Dalazen, 

DEJT 16/03/2012; DC-1956566-24.2008.5.00.0000, Ministro Rider de Brito, 

Data de Publicação: DJ 08/07/2008). A propósito, o art. 21, X, da CF 

atribui à União, em caráter exclusivo e obrigatório, a competência para 

manter o serviço postal e o correio aéreo nacional – do qual se infere 

a natureza essencial da referida atividade.
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Assim, na situação dos autos, deve ser analisado ainda 

o cumprimento de um quarto requisito, que se trata, mais precisamente, 

de uma limitação constitucional ao direito de exercício de greve nos 

serviços ou atividades essenciais (art. 9º, § 1º, CF/88, c/c arts. 10, 

11 e 12, Lei de Greve): planejada a greve nesse segmento destacado, seus 

condutores deverão atentar para o atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade.

Note-se que a Constituição de 1988 não proíbe a greve 

em tais segmentos (ao contrário do que já ocorreu em tempos anteriores 

da história do País); mas cria para o movimento paredista imperiosos 

condicionamentos, em vista das necessidades inadiáveis da comunidade. 

A Lei de Greve dispôs que “os sindicatos, os 

empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a 

garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade” (art. 11, Lei n. 

7.783/89). Completa a lei que, no caso de inobservância da regra anterior, 

o “Poder Público assegurará a prestação dos serviços indispensáveis” 

(art. 12). O mesmo diploma esclareceu serem necessidades inadiáveis da 

comunidade “aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a 

sobrevivência, a saúde ou a segurança da população” (parágrafo único do 

art. 11 da Lei 7.783/89).

Saliente-se que a Lei de Greve (Lei 7.783/89) não prevê 

expressamente um determinado percentual de trabalhadores que deve se 

manter em atividade durante a greve para a preservação "dos serviços 

indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade"

(art. 11), deixando claro que a obrigação dos grevistas é, efetivamente, 

manter os serviços mínimos.

De todo modo, cabe ao Poder Judiciário avaliar, caso 

instado a se pronunciar, no caso concreto, qual o percentual mínimo 

razoável para que sejam prestados os serviços inadiáveis referidos na 

lei, numa ponderação do direito constitucional de greve, conferido aos 

trabalhadores, com os direitos da população diretamente afetada, 

eventualmente violados pela deflagração do movimento paredista. 

Tal ponderação deve possibilitar menor impacto 

negativo da greve perante a sociedade, aliado à efetividade do movimento 
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como forma de pressão perante a categoria econômica e meio legítimo 

conferido aos trabalhadores para reivindicarem direitos e melhores 

condições de trabalho.

Na situação em exame, este Relator, em sede de cognição 

sumária, concedeu parcialmente a liminar requerida pela Empresa e 

determinou a manutenção de 70% (setenta por cento) dos trabalhadores e 

dos serviços prestados pela Empresa Suscitante durante a greve, a partir 

do dia 12/09/2019 e durante todo o período de paralisação, de forma a 

viabilizar a continuidade dos serviços prestados pela Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos (fls. 1256-1259, Seq. 24), nestes termos:

“Há de se ressaltar, primeiramente, que a concessão de toda e qualquer 

, do 

necessário do que se entende por “prestação dos serviços indispensáveis ao 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade” (art. 11).
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6942

8981

6535

6535 37.2

1956566 24.2008.5.00.0000, 

8. 

–

sindical que descumprir a presente determinação”.

A intimação da decisão foi realizada na audiência de 

conciliação, que aconteceu no final do dia 12/09/2019. Foi indeferido, 

na própria audiência, o requerimento da ECT de manutenção do referido 

percentual por unidade ou estabelecimento empresarial (fls. 1243-1246).

A ECT apresentou petições: no dia 16/09/2019 (seq. 38, 

fls. 1277-1281), informou o não cumprimento da determinação judicial de 

manutenção de 70% dos empregados e dos serviços no Município de São Paulo, 
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com relatórios produzidos no seu Sistema de Monitoramento de Cenários 

relativos ao dia 13/09/2019; no dia 18/09/2019, (seq. 55, fls. 

1317-1323), informou o descumprimento da liminar em diversas bases 

territoriais representadas pelos Suscitados, com relatórios produzidos 

no seu Sistema de Monitoramento de Cenários relativos aos dias 14, 15, 

16 e 17/09/2019.

Também houve interposição de agravo regimental, pela 

ECT, no dia 17/9/2019 (seq. 50), requerendo a elevação do percentual 

fixado, bem como a determinação de que o efetivo mínimo se desse por 

unidade/setor e o valor da multa fosse majorado para R$100.000,00 (cem 

mil reais).

Analisando a matéria em sede de cognição exauriente, 

nota-se que o percentual fixado em sede de decisão liminar foi bastante 

elevado. Muito embora a Empresa tenha recorrido da decisão, mediante 

agravo regimental, ao argumento de que esta Corte tem fixado percentual 

em níveis mais altos (80% dos trabalhadores para cada unidade localizada 

nas bases territoriais dos Sindicatos), há julgados desta Corte em que 

houve a determinação para manutenção de percentual de 40% dos 

trabalhadores em serviço durante a greve (DC-8981-76.2012.5.00.0000, 

publicado despacho em 20/09/2012). 

Assim, conquanto a ECT desempenhe atividade 

considerada essencial para os fins da Lei 7.789/89, segundo o TST, e de 

indiscutível relevância social, não se pode negar que a eventual 

diminuição moderada do seu efetivo de trabalhadores, de 30% a 50%, em 

virtude de greve, não prejudicaria, ao menos em tese, as necessidades 

básicas das pessoas, tampouco representaria “perigo iminente a 

sobrevivência, a saúde ou a segurança da população”. Por essa razão, 

entendo razoável a fixação de quantitativo mínimo de trabalhadores, na 

situação da ECT, entre 50% e 70%.

Fato é que, pelas informações que constam nestes 

autos, a conclusão que se extrai é o cumprimento da ordem judicial pela 

categoria profissional, na medida em que o comando inibitório concedido 

por esta Corte foi adequadamente atendido pelos Sindicatos Suscitados.

Registre-se, por exemplo, que os documentos 

produzidos pela Suscitante relativos ao dia 13/11/2019 - primeiro dia 
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após o deferimento da liminar pelo Relator - demonstram que a adesão à 

greve, considerando a globalidade dos empregados, não alcançou os 30%. 

Ainda que a Empresa alegue que, no município de São Paulo, esse índice 

tenha atingido 37,64%, fato é que a média nacional foi muito mais baixa, 

alcançando menos de 17% (vide relatório nacional à fl. 1284). 

Nos dias seguintes, extrai-se, dos documentos 

produzidos pela ECT, que o índice de ausência foi um pouco superior apenas 

nos dias 14 e 15/09 (sábado e domingo), retornando a níveis absolutamente 

razoáveis no dia 16/09 e, por fim, no dia 17/09, quando a greve foi 

encerrada (cumprimento do acordo realizado em audiência).

Conclui-se, portanto, que não houve prejuízo ao 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. Com efeito, não 

se infere, dos documentos colacionados, anormalidade no desenvolvimento 

da atividade empresarial – considerando o contexto da greve – e não há 

qualquer informação que corrobore a tese de que a greve causou prejuízos 

à população em geral.

Ademais, as entidades sindicais conduziram a greve de 

maneira ordeira, razoável e leal, sem provocar qualquer prejuízo à 

comunidade, mantendo o funcionamento satisfatório dos serviços prestados 

pela Empresa. A par de todo o contexto probatório, pode-se afirmar que 

seus atos atingiram satisfatoriamente a finalidade legal - manter os 

serviços mínimos necessários ao atendimento das necessidades inadiáveis 

da comunidade.

Registre-se, de outra vista, que também não se 

considera abusiva a atuação da Empresa na evolução da negociação coletiva 

do trabalho, inclusive no contexto da negociação judicial (PMPP nº 

100000-49.2019.5.00.0000 e PMPP nº 1000948-70.2018.5.00.0000). É que a 

maior ou menor flexibilidade da Parte empresarial no atendimento das 

reivindicações da categoria profissional não consiste, do ponto de vista 

jurídico, abuso do direito, ficando desse modo, também, rejeitada a 

pretensão obreira de apenação da Entidade Empresarial.

Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de 

declaração de abusividade da greve e de aplicação da multa por 

descumprimento da decisão liminar. Prejudicada a análise do agravo 



Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho fls.25

PROCESSO Nº TST-DCG-1000662-58.2019.5.00.0000

Firmado por assinatura digital em 07/10/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

regimental (seq. 50). Revoga-se o comando inibitório em sede de tutela 

de urgência provisória deferida, nos termos do art. 296, caput, do CPC/15.

2. PAGAMENTO DOS DIAS PARADOS

Registre-se, de início, que este Relator decidiu, 

monocraticamente, deferir tutela requerida pelas entidades sindicais 

para determinar que “a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS deixe 

de efetuar o desconto salarial relativo aos 7 dias de greve realizada 

neste mês de setembro, aguardando, para tanto, a decisão definitiva por 

esta Corte Superior” (seq. 175).

Conforme se depreende dos autos, o movimento grevista 

iniciou-se em 10/09/2019 e os trabalhadores retornaram ao serviço em 

17/10/2019 (terça-feira), totalizando a paralisação 7 dias. Naturalmente 

que, coincidindo esses dias com o sábado e o domingo, isso quer dizer 

que nem todos os grevistas estiveram em greve todos os dias – o que deve 

ser observado, adequadamente, pela empresa. Ademais, nos locais em que 

a greve se encerrou antes da terça-feira, isso também deve ser 

considerado.

Quanto ao desconto dos dias de paralisação, a regra 

geral é tratar a duração do movimento paredista como suspensão do contrato 

de trabalho (art. 7º, Lei 7.783/89). Isso significa que os dias parados, 

em princípio, não são pagos, não se computando para fins contratuais o 

mesmo período.

Entretanto, caso se trate de greve em função do não 

cumprimento de cláusulas contratuais relevantes e regras legais pela 

empresa (não pagamento ou atrasos reiterados de salários, más condições 

ambientais, com risco à higidez dos obreiros, etc.), em que se pode falar 

na aplicação da regra contida na exceção do contrato não cumprido, a greve 

deixa de produzir o efeito da mera suspensão. Passa a ser enquadrada como 

interrupção contratual, com o pagamento dos dias parados.

Do mesmo modo, não ocorrerá desconto, quando o direito 

constitucional de greve é exercido para tentar regulamentar a dispensa 

massiva. Também se considera ocorrer aqui mera interrupção contratual.
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Repita-se: nesses dois grandes casos, será cabível 

enquadrar-se como mera interrupção o período de duração do movimento 

paredista, não podendo ocorrer o desconto salarial.

Destaque-se que eventual conduta antissindical por 

parte do empregador, que tenha contribuído de maneira decisiva para a 

paralisação, poderia afastar o enquadramento dos dias parados como mera 

suspensão contratual, passando o lapso temporal paredista a ser 

enquadrado como interrupção contratual, com o pagamento dos dias parados.

O caso dos autos não se amolda à hipótese de 

interrupção do contrato de trabalho, mas de suspensão contratual, não 

sendo devido, a princípio, o pagamento dos dias não trabalhados.

De outro lado, conforme visto alhures, a conduta 

empresarial em relação ao não atendimento das reivindicações da 

categoria, durante o processo de negociação coletiva, também não pode 

ser considerada como abuso de direito, desservindo para justificar o 

pagamento, pela Empresa, dos dias não trabalhados em virtude da greve.

Por oportuno, registre-se que esta Corte já se 

pronunciou no sentido de que é possível se adotar uma solução 

intermediária quando a greve se estender por elevado número de dias, a 

fim de evitar o comprometimento de um mês inteiro de salário dos 

trabalhadores, acarretando um prejuízo considerável à preservação de sua 

sobrevivência e o de sua família.

Não é essa, contudo, a situação dos autos, porque a 

paralisação perdurou por 7 dias, não sendo esse lapso considerado como 

de longa duração. Note-se que nem todos os trabalhadores grevistas se 

ausentaram por conta da greve, efetivos sete dias, pois a duração da greve 

coincidiu com o fim de semana (sábado e domingo), dias em que grande parte 

dos empregados ecetistas não trabalhou mesmo. A empresa, portanto, deve 

descontar, com equilíbrio e transparência, apenas os dias de efetiva 

ausência em face realmente da greve – caso a caso.

Entende-se, porém, que o desconto salarial relativo 

aos dias não trabalhados deve ser dividido em três parcelas mensais, 

sucessivas e iguais, de modo a não impactar tão profundamente a 

remuneração mensal dos trabalhadores que participaram da greve.
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Assim, JULGA-SE PROCEDENTE o pedido da Empresa para 

autorizar o desconto dos salários referentes aos dias não trabalhados 

em virtude da greve, dividido em três parcelas mensais, sucessivas e 

iguais, observados os parâmetros de dedução fixados na fundamentação. 

Revoga-se o comando inibitório em sede tutela de urgência provisória 

deferida, nos termos do art. 296, caput, do CPC/15, em face da perda de 

seu objeto, neste instante.

B) RECONVENÇÕES APRESENTADAS PELAS ENTIDADES 

SINDICAIS OBREIRAS (seq. 186, 196, 198, 200, 202, 204 e 214)

I. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

Atendidos os requisitos legais para a admissibilidade 

das reconvenções, passo ao exame do mérito, examinando-as 

simultaneamente como dissídio coletivo de natureza econômica.

II. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: INCIDÊNCIA DO PODER 

NORMATIVO, NORMAS PREEXISTENTES E ESPECIFICIDADE DA CLÁUSULA DO PLANO 

DE SAÚDE

Registre-se, inicialmente, que a negociação coletiva 

é um dos mais importantes métodos de solução de conflitos existentes na 

sociedade contemporânea. Sem dúvida, é o mais destacado no tocante a 

conflitos trabalhistas de natureza coletiva.

Contudo, quando as partes coletivas contrapostas não 

conseguem ajustar, autonomamente, suas divergências, prevê a 

Constituição Federal a possibilidade de solução do conflito mediante a 

jurisdição trabalhista, e esse é o caso dos dissídios coletivos.

Assim, com base no disposto no art. 114, § 2º, da CF, 

compete ao poder normativo o estabelecimento de normas, respeitadas as 

disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as 

convencionadas anteriormente.

De acordo com a jurisprudência desta Seção

Especializada, cláusulas preexistentes, para fins de delimitação de 
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condição anteriormente convencionada, são aquelas discutidas e fixadas 

por livre negociação entre as partes em acordo ou convenção coletiva ou 

sentença normativa homologatória de acordo.

Por outro lado, esta Corte compreende ser possível a 

manutenção de cláusula, também, quando representar conquista histórica. 

Esta Seção, nos autos do RO-313-41.2011.5.22.0000, julgado em 

13/10/2014, DEJT: 24/10/2014, de Relatoria do Ministro Walmir Oliveira 

da Costa, decidiu que, para a caracterização da cláusula como uma 

conquista histórica da categoria profissional, necessário que o 

benefício nela tratado tenha sido objeto de negociação pelos Sujeitos 

Coletivos, em instrumento normativo autônomo, por 10 (dez) anos 

consecutivos, no mínimo (ressalva de entendimento do Relator, que 

compreende não ser necessário um período tão longo para se caracterizar 

a conquista histórica da categoria, sendo bastantes cinco anos).

Na situação dos autos, o último instrumento normativo 

que produziu efeitos nas relações de trabalho foi o acordo coletivo de 

trabalho 2018/2019 celebrado entre as Partes, com o estabelecimento de 

79 cláusulas e vigência de 1º/8/2018 a 31/7/2019 (fls. 116-156). 

Dessa maneira, o dissídio coletivo será analisado à 

luz da norma coletiva preexistente.

Vale explicar, tratando-se a ECT de empresa pública 

federal da ECT, não existe limitação ao poder normativo da Justiça do 

Trabalho para a fixação de normas coletivas heterônomas, que poderão 

incluir regras de conteúdo econômico.

Ora, o poder normativo tem assento constitucional 

(art. 114, § 2º, da CF/88), tendo também assento na Lei de Greve (art. 

8° da Lei n.° 7.783/89) e também matriz na Consolidação das Leis 

Trabalhistas (arts. 766 e 856 a 875 da CLT).

As decisões resultantes do poder normativo são 

imperativas, impondo-se às partes, sejam empregados, sejam empregadores. 

Mais do que isso, a Constituição da República 

determina ao Poder Judiciário que decida o conflito de greve, realizando 

os deferimentos e indeferimentos necessários para colocar fim ao conflito 

social existente. No caso de Empresas Públicas, Sociedades de Economia 

Mista e outras entidades estatais organizadas nos moldes do art. 173 da 
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CF/88, além de todas as entidades privadas que compõem a economia do País, 

a decisão do conflito passa pela análise, para além das cláusulas de 

conteúdo social, de cláusulas de conteúdo econômico, como é o caso do 

reajuste salarial pertinente na respectiva data-base, extensível às 

cláusulas de natureza econômica – quando preexistentes.

A proibição constitucional de fixação de reajustes em 

dissídio coletivo somente atinge Pessoas Jurídicas de Direito Público 

(arts. 37, X, 39 e 169 da CF/88), sendo inaplicável ao caso de dissídio 

ajuizado em face de empresa pública ou sociedade de economia mista a 

restrição prevista na OJ 5/SDC/TST. Nesse sentido: 

RO-463-21.2015.5.17.0000, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, 

DEJT 15/10/2018; RO-1002053-62.2017.5.02.0000, Relatora Ministra Dora 

Maria da Costa, DEJT 21/09/2018; RO-236-44.2017.5.14.0000, Relator 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, DEJT 18/05/2018.

Observe-se que as sociedades de economia mista e as 

empresas públicas, por possuírem personalidade jurídica de direito 

privado, sujeitam-se ao regime próprio das empresas privadas, inclusive 

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 

tributários (art. 173, § 1º, da CF).

Desse modo, é possível à categoria profissional obter 

o reajuste salarial, bem como o estabelecimento de cláusulas de conteúdo 

econômico por meio de acordo coletivo de trabalho, de convenção coletiva 

de trabalho ou de sentença normativa, não havendo necessidade de 

autorização específica por meio da Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 

169, § 1º, II, da CF). 

Por outro lado, muito embora a jurisprudência desta 

Corte, a partir do julgamento do RO-296-96.2015.5.10.0000, em 2017 (com 

ressalva de entendimento deste Relator), tenha firmado o entendimento 

de que se pode elidir a possibilidade de incidência do poder normativo 

da Justiça do Trabalho sobre empresas estatais, tal hipótese excepcional 

apenas ocorre nos casos de empresas estatais dependentes vinculadas a 

ente federativo cujo limite de gastos previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal para pagamento de pessoal já tenha sido 

alcançado, bem como ultrapassado o limite prudencial – o que não é a 

hipótese dos autos.
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Assim, no caso concreto, o exame da pretensão relativa 

ao reajuste salarial, extensível às cláusulas econômicas, pode, sim, ser 

apreciado pela Justiça do Trabalho, no exercício de sua competência 

constitucional para resolver conflitos coletivos trabalhistas através 

do poder normativo (art. 114, § 2º, da CF).

Há de se ressaltar, porém, que a solução do presente 

conflito exige a consideração de particularidades únicas, inerentes às 

Partes envolvidas no conflito e ao histórico de decisões a elas vinculadas 

no âmbito desta Corte.

Já foi mencionado que a maioria das cláusulas 

discutidas no presente processo (e na negociação coletiva para celebração 

do ACT 2019/2020) encontra respaldo/equivalência em norma preexistente, 

qual seja, o ACT 2018/2019. A ser solucionada a demanda de acordo com 

a jurisprudência consolidada desta SDC, essas cláusulas preexistentes 

serão fixadas na sentença normativa, com vigência predeterminada (PN 

120/SDC/TST) e a atualização dos valores dos benefícios previstos nas 

cláusulas econômicas em percentual próximo à inflação do período.

Não haveria, portanto, em tese, celeuma de ordem 

jurídica para a fixação dessas cláusulas na sentença normativa, já que 

o deferimento encontra sustentação no art. 114, § 2º, da CF, com 

aquiescência da jurisprudência pacífica desta SDC/TST.

Exige mais atenção, contudo, o julgamento da 

reivindicação pertinente à Cláusula 28ª – Assistência Médico Hospitalar 

e Odontológica. Embora o benefício conste de cláusula prevista no ACT 

2018/2019, sendo assim preexistente, ele foi objeto de análise e decisão 

desta SDC/TST (DC-1000295-05.2017.5.00.0000), no ano de 2018. A partir 

desse julgamento, houve a autorização judicial para a criação de um novo 

Plano de Saúde (“Correios Saúde 2”), sendo que os pais e mães dependentes 

continuariam a usufruir das vantagens Plano original (“Correios Saúde 

1”, sem mensalidades).

Há pontos muito sensíveis a serem discutidos para 

este novo período, como, por exemplo, o Plano de Saúde dos pais e mães. 

A continuidade da inclusão no Plano “Correios Saúde 1” foi assegurada 

pelo prazo de 01 ano, mas a cláusula anterior também previa uma condição 
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para a sua eficácia: a criação de um novo “Plano Família”, que seria 

negociado entre as Partes, hipótese não concretizada, na prática.

Sobre essa cláusula recai a maior parte da 

insatisfação da categoria profissional, que ensejou a deflagração da 

greve, sendo ela o ponto crucial de rigidez e atrito entre as Partes na 

negociação coletiva para celebração do ACT 2019/2020.

Feito esse relato, segue-se ao exame das cláusulas.

1. REAJUSTE SALARIAL (CLÁUSULA 63)

As Entidades Sindicais requerem que o reajuste 

salarial da categoria, com os devidos reflexos em benefícios, deve ser 

o mais próximo possível do acumulado do INPC/IBGE, de modo a recompor 

a inflação do período de agosto de 2018 a julho de 2019.

A Empresa Suscitante propõe que o reajuste salarial 

corresponda a 25% do INPC referente ao período de agosto de 2018 a julho 

de 2019, a saber, 0,8% sobre o salário básico, com reflexos nos benefícios 

insertos nas seguintes cláusulas: Cláusula 48 - Auxílio para dependentes 

com deficiência; Cláusula 49 – Reembolso creche e reembolso babá; 

Cláusula 51 – Vale-refeição/alimentação (valor unitário e vale cesta); 

Cláusula 52 – Vale-transporte e jornada de trabalho in itinere; Cláusula 

56 - Ajuda de custo na transferência; Cláusula 60 - Gratificação de quebra 

de caixa (sem banco postal e com banco postal).

Afirma que a proposta de reajuste salarial e reflexos 

em benefícios de 0,8% justifica-se, em síntese, em razão de sua “delicada 

situação econômico-financeira, sobretudo no que diz respeito ao fluxo 

de caixa”.

À análise.

Conforme já mencionado, compete à Justiça do Trabalho 

o poder normativo para estabelecer normas coletivas, respeitadas as 

disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as 

convencionadas anteriormente, com base no art. 114, § 2º, da CF. 

Observe-se que a Constituição Federal determina a 

observância, nas sentenças normativas, do critério de incorporação das 

condições benéficas e vantagens precedentes (“respeitadas as disposições 
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mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas 

anteriormente”), e não a manutenção das condições mais gravosas 

eventualmente estabelecidas nos instrumentos antecedentes.

Nesse contexto, não parece ser possível ao poder 

normativo fixar norma coletiva que desrespeite o ordenamento jurídico, 

ainda que tenha constado em ACT anterior (preexistente). 

Do mesmo modo, é inviável a utilização do dissídio 

coletivo com o objetivo de provocar o poder normativo para reduzir ou 

descaracterizar disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem 

como para reduzir ou descaracterizar disposições normativas 

convencionadas anteriormente em ACTs ou CCTs. Tal pretensão é 

absolutamente incompatível com o art. 114, § 2º, da CF. 

Registre-se que, na interpretação do Direito, 

prepondera a fórmula da coerência, por meio da qual o conteúdo e a extensão 

da norma enfocada são alcançados através da pesquisa da coerência 

racional e lógica ao conjunto normativo específico que a caracteriza e 

a cerca. Não há, na Constituição da República, qualquer respaldo para 

a interpretação puramente econômica do Direito, inclusive do Direito do 

Trabalho e dos seus institutos (como o dissídio coletivo e a sentença 

normativa). 

Note-se, a propósito, que, nesse ramo jurídico 

especializado, preponderam princípios constitucionais que induzem ao 

aperfeiçoamento e à melhoria das condições de pactuação da força de 

trabalho humano, e não à sua degradação (princípios da dignidade da pessoa 

humana; da valorização do trabalho; do bem-estar individual e social, 

da justiça social; da proporcionalidade e razoabilidade; da vedação ao 

retrocesso social; etc.). 

Desse modo, não logra êxito a tentativa da Empresa de 

atribuir uma interpretação do art. 114, § 2º, da CF que possibilite a 

redução de direitos convencionais preexistentes da categoria 

profissional por meio do poder normativo, através da exacerbação de 

aspectos de ordem essencialmente econômico-financeira e de argumentos 

metajurídicos.

Tal resultado interpretativo é nitidamente dissociado 

do conjunto normativo lógico e sistemático que caracteriza e envolve a 
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Constituição da República e as normas jurídicas pertinentes ao dissídio 

coletivo, ao poder normativo da Justiça do Trabalho e à sentença 

normativa, traduzindo disfunção interpretativa censurável. 

Assim, no caso concreto, considerando que as 

reivindicações da categoria profissional encontram amparo em norma 

coletiva preexistente (normas discutidas e fixadas por livre negociação 

entre as partes em Acordo Coletivo do Trabalho no período imediatamente 

anterior), devem ser fixadas na presente sentença normativa, com a 

atualização dos valores dos benefícios no mesmo índice deferido ao 

reajuste salarial.

Voltando ao tema em análise, sobre o reajuste 

salarial, cediço é o entendimento desta Seção Especializada em Dissídios 

Coletivos no sentido de que os trabalhadores têm direito a reajustamento 

salarial, ao menos anualmente, desde que o percentual de reajuste não 

seja vinculado a qualquer índice de preços, por força de vedação legal.

Não é razoável se admitir que os salários pagos aos 

trabalhadores sejam desgastados pela incidência da inflação natural da 

dinâmica imposta pelo sistema capitalista. Obviamente, o ideal é que a 

questão seja resolvida por meio de negociação coletiva entre as partes 

envolvidas na respectiva atividade econômica, por intermédio das 

entidades representantes.

Não obstante, malogradas as tratativas negociais 

autônomas, não sendo alcançado um ponto satisfatório para todos os 

interessados no tocante à concessão do reajuste salarial da categoria 

profissional, incumbe à Justiça do Trabalho, se instada por meio de 

dissídio coletivo, fixar o valor do reajustamento salarial, no anômalo 

exercício do poder normativo insculpido no artigo 114 da Constituição 

Federal, sopesando as variáveis econômicas do País, bem como as condições 

das empresas e, ainda, as necessidades primordiais dos trabalhadores.

Acresça-se que, na hipótese deste Dissídio Coletivo, 

é incontroverso nos autos que o limite de gastos previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal para pagamento de pessoal não foi alcançado, bem 

como não foi ultrapassado o limite prudencial. 

A jurisprudência da Seção de Dissídios Coletivos tem 

considerado razoável o reajustamento salarial e das cláusulas 
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econômicas, referente à data-base, pela aplicação de índice um pouco 

inferior ao valor do INPC/IBGE apurado no período, em respeito à proibição 

do art. 13 da Lei nº 10.192/2001.

No caso concreto, relativamente ao período de um ano 

imediatamente anterior ao início de vigência da presente sentença 

(1º/08/2018 a 31/07/2019), o INPC/IBGE medido foi de 3,16% (Fonte: Banco 

Central). Nesse contexto, nos termos da jurisprudência desta SDC, o 

reajuste a ser concedido para a categoria profissional é de 3%, 

repercutindo, naturalmente, nos valores relativos aos benefícios.

DEFERE-SE.

2. DAS CLÁUSULAS ECONÔMICAS

CLÁUSULA 48 - AUXÍLIO PARA DEPENDENTES COM 

DEFICIÊNCIA; CLÁUSULA 49 - REEMBOLSO CRECHE E REEMBOLSO BABÁ; CLÁUSULA 

51 – VALE-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO; CLÁUSULA 52 - VALE-TRANSPORTE E JORNADA 

DE TRABALHO IN ITINERE; CLÁUSULA 56 - AJUDA DE CUSTO NA TRANSFERÊNCIA; 

CLÁUSULA 60 - GRATIFICAÇÃO DE QUEBRA DE CAIXA

Assim estão redigidas as cláusulas no ACT 2018/2019:
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ínea “s”, com a Lei 5.659/1972, e nos termos do artigo 13, inciso 
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cento) do valor previsto nos incisos "I" e "II”, conforme o caso.

As entidades sindicais requerem, em síntese, a 

manutenção das referidas cláusulas, nos mesmos termos em que constam no 

ACT 2018/2019, face o disposto no art. 114, § 2º, da Constituição Federal. 

Pleiteiam, ainda, que, para o reajuste dos benefícios, seja observado 

índice “o mais próximo possível do acumulado do INPC como forma de 

recompor o desgaste inflacionário”. 

Os Correios propõem a manutenção, com reajuste de 

0,8%, das seguintes cláusulas: Cláusula 48; Cláusula 49; Cláusula 52; 

Cláusula 56; e Cláusula 60.

No tocante à Cláusula 51 – VALE-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO, 

os Correios, além do reajuste de 0,8%, propõem as seguintes alterações: 

“redução da quantidade de vales de 26 para 23 e de 30 para 27”; “exclusão 

do fornecimento de vales nas férias e exclusão do vale-extra”; e “ajuste 

do percentual de compartilhamento dos vales”.

À análise.

Inicialmente, rejeita-se a proposta dos Correios de 

promover alterações na Cláusula 51, que trata do 

vale-refeição/alimentação.

Isso porque o último instrumento normativo que 

produziu efeitos nas relações de trabalho foi o acordo coletivo de 

trabalho 2018/2019 celebrado entre as Partes Coletivas.

Trata-se, portanto, de norma preexistente, nos termos 

da jurisprudência desta Seção Especializada em Dissídios Coletivos, que, 

por força do disposto no art. 114, § 2º, da CF, deve ser respeitada no 

exercício do Poder Normativo pela Justiça do Trabalho. 

Assim, em face da incidência do índice de reajuste 

salarial deferido nesta sentença normativa, aos valores relativos aos 

benefícios previstos na Cláusula 48 - AUXÍLIO PARA DEPENDENTES COM 
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DEFICIÊNCIA; Cláusula 49 - REEMBOLSO CRECHE E REEMBOLSO BABÁ; Cláusula 

51 – VALE-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO; Cláusula 52 - VALE-TRANSPORTE E JORNADA 

DE TRABALHO IN ITINERE; Cláusula 56 - AJUDA DE CUSTO NA TRANSFERÊNCIA; 

e Cláusula 60 - GRATIFICAÇÃO DE QUEBRA DE CAIXA deve ser aplicado o mesmo 

índice de 3%.

Diante do exposto, à luz da norma coletiva 

preexistente, as cláusulas 48, 49, 51, 52, 56 e 60 serão incorporadas 

à sentença normativa, mantida a redação original, conforme consta no ACT 

2018/2019, repercutindo, naturalmente, o índice de reajuste definido 

nesta sentença nos valores relativos aos seguintes benefícios: Auxílio 

para dependentes com deficiência; Reembolso creche e reembolso babá; 

Vale-refeição/alimentação (valor unitário e vale-cesta);

Vale-transporte e jornada de trabalho in itinere; Ajuda de custo na 

transferência; e Gratificação de quebra de caixa (sem banco postal e com 

banco postal), observando o novo período de vigência desta sentença 

normativa.

DEFERE-SE.

3. CLÁUSULA 28ª – PLANO DE SAÚDE

Conforme já exposto, esta reivindicação tem natureza 

híbrida, porquanto está prevista em norma coletiva autônoma que vigorou 

no período anterior, mas seu conteúdo é essencialmente aquele fixado na 

decisão normativa proferida nos autos do DC-1000295-05.2017.5.00.0000.

A Cláusula constante no ACT 2018/2019, com referências 

ao DC-1000295-05.2017.5.00.0000, julgado em 2018, e ao 

PMPP-1000562-40.2018.5.00.0000 – Procedimento de Mediação 

Pré-Processual no qual foi formalizado o acordo coletivo de trabalho 

2018/2019, tem a seguinte redação:

–

–
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– 16 –

– 48 –

– 90 –

– 60 –

–

–
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–

1000295 05.2017.5.00.0000

1000562 40.2018.5.00.0000

O despacho nos autos do 

PMPP-1000562-40.2018.5.00.0000 foi exarado pelo Ministro Renato de 

Lacerda Paiva, Vice-Presidente do TST, com as seguintes considerações 

(destaque para o fato de que os dispositivos relativos ao 

DC-1000295-05.2017.5.00.0000 não são considerados preexistentes):

“Considerando a referida redação, promovo os seguintes 

1000295

1000295
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1000295 05.2017

1000295

1000295 05.2017.5.00.0000 

1000295 05.2017.5.00.0000

1000295 05.2017.5.00.0000.

O texto atribuído à cláusula na sentença normativa 

resultante do DC-1000295- 05.2017.5.00.0000 é o seguinte:

–

o 

aposentados, de que trata o caput, do Plano “CorreiosSaúde” ou no plano que 
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IDADE VALOR LIMITE DE 

COBRANÇA DE 

MENSALIDADE

00 18

19 23

24 28

29 33

34 38

39 43

44 48

49 53

54 58

.

A categoria profissional busca a modificação de alguns 

aspectos dessa cláusula, e os principais pontos de inconformismo são os 

parâmetros de custeio e a situação dos pais e mães na qualidade de 

dependentes. As reivindicações constantes nas reconvenções apresentadas 

podem assim ser sintetizadas: 1) que os parágrafos 2º ao 10º da Cláusula 

28ª do ACT 2018/2019, por não conflitarem com o decidido no 

DC-1000295-05.2017.00.0000, sejam incorporados na presente sentença 

normativa; 2) que haja a modificação na base de cálculo da mensalidade, 

atualmente considerada pela ECT a remuneração bruta, para ser utilizado 

o salário base; 3) em relação aos aposentados, que seja excluída a alusão 

à complementação de aposentadoria recebida pelo POSTALIS para cálculo 

do teto de cobrança da coparticipação (inciso II do §3º da Cláusula 28ª 

fixada no DC-1000295-05.2017.00.0000); 4) que seja fixada regra de 

isenção de coparticipação para os tratamentos continuados como 

quimioterapia, diálise, etc. (parágrafo 4º da Cláusula 28ª fixada no 

DC-1000295-05.2017.00.0000); 5) no que se refere aos pais e mães, em face 

da alegada inércia da ECT em negociar coletivamente com os Sindicatos 
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uma solução - conforme previsto no § 3º da Cláusula 28ª fixada no 

DC-1000295-05.2017.00.0000 -, pretendem as entidades sindicais que os 

parâmetros previstos naquela sentença normativa sejam mantidos até que 

as Partes, de forma consensual, criem um “plano família”. Em caráter 

subsidiário, requerem que seja estendido o sistema de custeio relativo 

aos demais dependentes para os pais e mães, com nova tabela com valor 

limite de cobrança de mensalidade.

A ECT argumenta, em síntese, que passa por 

dificuldades financeiras que inviabilizam a manutenção do modelo, bem 

como a majoração do benefício. Em contraponto às reivindicações, propõe 

a manutenção da Cláusula, mas com as seguintes alterações: 1) exclusão 

dos pais e mães do plano de saúde (exclusão do § 1º da Cláusula 28ª fixada 

no DC-1000295-05.2017.00.0000); 2) proporcionalidade da coparticipação 

de 50%/50% (§ 2º da Cláusula 28ª fixada no DC-1000295-05.2017.00.0000); 

3) majoração dos percentuais de cobrança mensal de acordo com a faixa 

remuneratória (§ 5º da Cláusula 28ª fixada no 

DC-1000295-05.2017.00.0000); 4) majoração dos valores de cobrança da 

mensalidade do titular, de acordo com a idade (§ 7º da Cláusula 28ª fixada 

no DC-1000295-05.2017.00.0000); 5) a exclusão da previsão de que a 

Empresa reverterá 15% do lucro líquido no exercício anterior para o 

custeio de mensalidades (8º da Cláusula 28ª fixada no 

DC-1000295-05.2017.00.0000); 6) a inclusão de mais quatro parágrafos com 

benefícios relacionados a “exames periódicos obrigatórios”, 

“afastamento em razão de acidente de trabalho (código 91 do INSS)”, 

“empregados(as) afastados(as) por Auxílio Doença (código 31 do INSS)” 

e disponibilização do Postal Benefício Medicamento – PBM para 

empregados(as) ativos(as), afastados(as) por doença, aposentados(as) 

por invalidez e aposentados(as) cadastrados(as) no Plano CorreiosSaúde.

À análise.

De início, é importante ressaltar que as questões 

relativas às dificuldades financeiras da ECT foram objeto de intensa 

análise no julgamento do DC-1000295-05.2017.5.00.0000, ocasião na qual 

esta SDC/TST, considerando a excessiva onerosidade, definiu nova forma 

de custeio do Plano de Saúde – alterando norma coletiva autônoma anterior 

que foi repetida por décadas em sucessivos acordos coletivos. 
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Cabe aqui destacar que o julgamento 

DC-1000295-05.2017.5.00.0000 representou uma situação absolutamente 

singular, marcada por amplo debate entre os membros desta Seção 

Especializada. A Empresa instaurou aquele dissídio coletivo pretendendo 

a modificação substancial do modelo de custeio do “Correios Saúde” 

(administrado pelo “Postal Saúde” e que tem a ECT como mantenedora), sob 

o fundamento de que estava com sérias dificuldades financeiras para 

manter o benefício nos moldes praticados até então. Seus pedidos 

incluíam: a exclusão dos pais e mães do plano de saúde; a cobrança de 

mensalidades pelos empregados e ex-empregados; a alteração dos 

percentuais de coparticipação.

Na ocasião, esta Seção Especializada, por maioria de 

votos (vencido este Relator), e com base na teoria da imprevisão e na 

cláusula rebus sic standibus, decidiu modificar a cláusula histórica e 

dar-lhe nova redação, tendo em vista a situação de desequilíbrio 

financeiro da Empresa, em decorrência de diversos fatores expostos no 

voto do Exmo. Relator Aloysio Correia da Veiga. Assim, autorizou-se a 

criação do Plano de Saúde “Correios Saúde 2” com a nova forma de custeio.

Vale ressaltar que a redação da Cláusula foi 

fundamentada, em especial, nos dados fornecidos pelo Relatório Técnico 

sobre sugestão de nova metodologia para o Plano de Saúde dos Funcionários 

da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, após resposta da 

Agência Nacional de Saúde – ANS, enviada ao Ministro Vice-Presidente do 

TST, nos autos do PMPP-5701-24-2017-5-00.0000 –, documento este 

produzido por equipe técnica do TST, especializada no assunto, e amparado 

na legislação federal e administrativa correlata.

Por oportuno, relembram-se algumas considerações 

expostas na fundamentação daquele acórdão sobre a situação financeira 

da ECT e a necessidade de alteração do modelo de custeio do plano de saúde:

“Inicialmente, quanto à questão financ
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“IFD/PDI – Incentivo Financeiro Diferido” na ordem de 960 milhões, 

distribuição atual do custeio do “Correios Saúde” impõe à Empresa o dever 

custeio do Plano “Correios Saúde” com vista a evi

–
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–

–

”.

No presente dissídio, a Empresa renova argumentos 

relativos à precariedade financeira. 

Contudo está muito claro nos autos que a nova 

conformação do plano de saúde já atendeu consideravelmente a pretensão 

da Empresa de redução dos gastos com pessoal. O resultado do julgamento 

do DC-1000295.2014.5.00.0000 é um dos principais motivos que ajudaram 

a ECT a alcançar uma situação contábil e financeira muito mais favorável.

É incontroverso, por exemplo, que o lucro de R$667 

milhões da ECT, em 2017, se deveu, em grande parte, à “reversão de parte 

da provisão do benefício pós-emprego saúde na ordem de R$2,9 bilhões, 

decorrente da decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho –

TST”2 (fl. 2459). Outro exemplo é que a despesa com o custeio do Plano 

de Saúde, em 2018, reduziu-se sensivelmente: o valor projetado, que era 

de R$1.949.318.031,50 (fl. 289), efetivamente foi de R$1.444.487.996,11 

(conforme Parecer Técnico – Comissão Técnica de Apoio à Vice-Presidência 

Do Tribunal Superior Do Trabalho nos autos do PMPP nº 

1000948-70.2018.5.00.0000), havendo, ainda, tendência de forte queda, 

haja vista que, para os próximos períodos, deverá ser considerado o valor 

relativo a um ano completo das mensalidades recolhidas (em 2018, a 

cobrança de mensalidades se deu a partir do mês de abril) e a probabilidade 

de alteração no modelo adotado para os pais e mães, que reduzirá bastante 

2

7
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a participação da Empresa no custeio do Plano de Saúde – o que será mais 

à frente analisado.

Vale mencionar, ainda, a execução de PDV’s (planos de 

desligamento voluntário) pela ECT, desde 2017, conforme se infere dos 

autos, com pagamento de grandes quantias de indenização.  Sabe-se que 

essa iniciativa gerencial gera uma despesa elevada no curto prazo com 

o pagamento de indenizações, mas resulta em considerável redução da 

despesa com pessoal no médio e longo prazo (fls. 24-29, petição inicial). 

Outras medidas estão sendo tomadas para adequar a gestão da Empresa, tudo 

levando ao caminho da melhoria e estabilização de sua condição econômica. 

No último exercício, 2018, a Empresa obteve um lucro de mais ou menos 

R$161 milhões, valendo lembrar, por fim, que a ECT não é uma empresa 

dependente, e que a historicidade e a preexistência da maioria dos 

benefícios concedidos aos trabalhadores podem ser mitigadas no futuro.

Voltando à análise da cláusula e das reivindicações, 

cumpre registrar que, no decorrer da negociação prévia para o ACT 

2019/2020, as Federações Sindicais (FINDECT e FENTECT) ajuizaram dois 

pedidos de mediação no âmbito da Vice-Presidência desta Corte para se 

buscar uma solução ao impasse: PMPP nº 100000-49.2019.5.00.0000 e PMPP 

nº 1000948-70.2018.5.00.0000 (posteriormente unificados neste último). 

O primeiro pedido foi protocolado em 20/12/2018.

No curso do procedimento de mediação, o Ministro 

Renato de Lacerda Paiva (Vice-Presidente), considerando que a matéria 

tratada exigia a consideração de aspectos de natureza tipicamente 

técnica, envolvendo elementos de caráter gerencial, atuarial, econômico, 

contábil e financeiro, relacionados à gestão de planos de saúde, 

constituiu grupo técnico para apoio à Vice-Presidência, composto por 

servidores com vasta experiência na área, que elaborou relatórios 

atualizados sobre o Plano de Saúde dos Correios, com identificação de 

pontos para o aperfeiçoamento e informações precisas para subsidiar a 

elaboração de propostas para um novo modelo de custeio, tudo com a 

observação da legislação correlata. Paralelamente a esses estudos, um 

incessante trabalho estava sendo realizado pela Vice-Presidência e sua 

equipe, inclusive durantes as férias coletivas, com o propósito de, 

através das diversas reuniões uni e bilaterais, discutir com os sujeitos 
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coletivos os resultados obtidos pelos relatórios técnicos e buscar a 

construção de propostas para a solução do conflito.

No dia 6/6/2019, a Comissão Técnica de Apoio à 

Vice-Presidência, após abrangente análise das condições atuais do Plano 

de Saúde denominado “Postal Saúde”, deu o seguinte parecer:

“Do acima exposto e dos termos do Pedido de Mediação 

Pré-Processual ofertado pelos empregados da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos – ECT, promovemos abaixo a análise dos itens 

relevantes para a adequada compreensão da Vice-Presidência do TST e das 

partes.

Assim, o grupo técnico, com o fito de analisar as 

condições atuais do Plano de Saúde ofertado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos – ECT aos empregados, ex-empregados e seus 

respectivos dependentes, promove ao Exmº Sr. Ministro Vice-Presidente 

do Tribunal Superior do Trabalho as seguintes considerações: 

1 – Do custeio do Plano de Saúde

A decisão proferida nos autos do Dissídio Coletivo de 

Revisão nº 1000295-05.2017.5.00.0000, no que concerne à Cláusula 28 do 

ACT 2017/2018, estabeleceu que a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos oferecerá plano de saúde com custeio de assistência médica, 

hospitalar e odontológica com cobrança de mensalidades e de 

coparticipação aos empregados ativos, aposentados, desligados sem justa 

causa ou a pedido, bem como aos seus respectivos dependentes cônjuges, 

companheiros e filhos. 

Da análise dos dados enviados a esta equipe técnica 

pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, aferimos que o custeio 

do Plano de Saúde ‘Postal Saúde’ é mantido com a seguinte composição:

I – Das Receitas

aporte financeiro de responsabilidade da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos, considerando apenas os custos totais 

(assistencial e administrativo) no exercício de 2018, no montante 

de R$ 1.444.847.996,11 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e 

quatro milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, novecentos e 

noventa e seis reais e onze centavos).

aporte financeiro de responsabilidade dos empregados e 

ex-empregados, considerando apenas as mensalidade pagas 

arrecadadas no exercício de 2018, no montante de R$240.693.111,88 

(duzentos e quarenta milhões, seiscentos e noventa e três mil, 
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cento onze reais e oitenta e oito centavos), observando que a 

cobrança de mensalidades dos participantes no Plano de Saúde 

‘Postal Saúde’ teve sua implantação em abril de 2018.

aporte financeiro relativo à cobrança de coparticipação devida 

pelos empregados e ex-empregados quando da utilização, no 

exercício de 2018, da assistência médica, hospitalar e 

odontológica disponibilizada pelo Plano de Saúde ‘Postal Saúde’, 

observando-se neste caso que a arrecadação de coparticipação está 

dividida em Correios Saúde I, arrecadação devida pelos 

beneficiários antes da implantação da nova modalidade de custeio 

com a cobrança de mensalidade, e Correios II, arrecadação devida 

pelos beneficiários a partir da implantação do novo modelo de 

custeio.

� Correios Saúde I: R$99.594.352,97 (noventa e nove milhões, 

quinhentos e noventa e quatro mil, trezentos e cinquenta e 

dois reais e noventa e sete centavos).

� Correios Saúde II: R$51.355.348,04 (cinquenta e um milhões, 

trezentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e quarenta e oito 

reais e quatro centavos).

� Valor total arrecadado de coparticipação em 2018: 

R$150.949.701,01 (cento e cinquenta milhões, novecentos e 

quarenta e nove mil, setecentos e um reais e um centavo).

II – Das Despesas

O grupo técnico apurou que em relação às despesas, 

consideradas no exercício de 2018, o Plano de Saúde ‘Postal Saúde’ teve 

um gasto total de R$1.836.490.809,00 (um bilhão, oitocentos e trinta e 

seis milhões, quatrocentos e noventa mil e oitocentos e nove mil reais), 

composta da forma abaixo:

a) Despesas Assistências (médicas, paramédicas, hospitalares e 

odontológicas): 

� R$1.684.909.217,17 (um bilhão, seiscentos e oitenta e quatro 

milhões, novecentos e nove mil, duzentos e dezessete reais 

e dezessete centavos);

b) Despesas Administrativas: 

� R$151.581.596,83 (cento e cinquenta e um milhões, quinhentos 

e oitenta e um mil, quinhentos e noventa e seis reais e oitenta 

e três centavos).

Considerando as receitas e as despesas apuradas no 

exercício de 2018, fica evidenciado que o modelo de custeio vigente para 

a manutenção do Plano de Saúde ‘Postal Saúde’ atinge a seguinte 

composição:
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2 – Da Participação de Pais e Mães no Plano de Saúde

Para os dependentes pai e/ou mãe dos empregados e dos 

aposentados, de que trata o caput, do Plano ‘Correios Saúde’ ou no plano 

que o suceder, a Empresa manterá o plano de saúde nos moldes atuais, a 

contar de agosto/2018, com exceção daqueles que se encontram em 

tratamento médico/hospitalar, cuja manutenção ocorrerá até a alta 

médica.’(DCR- nº 1000295-05.2017.5.00.0000)
Os dados disponibilizados pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos - EBCT ao grupo técnico demonstram que a Empresa 
promove a manutenção de pais e/ou mães no plano de saúde sem a cobrança 
de mensalidades até a presente data.

Considerando os dados, certificamos que existem 
atualmente 39.867 beneficiários titulares com pais e/ou mães inscritos 
no Plano de Saúde dos Correios, na seguinte composição:

� 10.481 beneficiários titulares com pais e mães inscritos;

� 29.386 beneficiários titulares com um pai ou uma mãe inscrito;

� Total de pais e mães inscritos: 50.348.

� Total de beneficiários titulares com pais e/ou mães inscritos no 

Plano de Saúde ‘Postal Saúde’: 39.867.
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Ressalvamos que, quanto ao estabelecido na Cláusula 

28, §9º do ACT 2017/2018, os pais e mães inscritos no Plano de Saúde dos 

Correios ‘Postal Saúde’, após o período de 1 (um) ano, contados a partir 

de agosto de 2018, ficam excluídos do plano em análise.

Cumpre-nos registrar que a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos teve uma despesa total no exercício de 2018 
associada diretamente a pais e/ou mães no valor de R$501.816.623,38

(quinhentos e um milhões, oitocentos e dezesseis mil, seiscentos e vinte 

e três reais e trinta e oito centavos), a um custo per capita de R$9.966,96 

(nove mil, novecentos e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos).

Devemos manifestar, ainda, a titulo de informação, 

que o custo per capita dos beneficiários titulares e dependentes legais 

para o mesmo período de apuração foi de R$3.877,42 (três mil, oitocentos 

e setenta e sete reais e quarenta e dois centavos).

Nota-se do estudo que as despesas assistenciais 

anuais indicadas para pais e mães inscritos no Plano de Saúde ‘Postal 

Saúde’ atingiu no exercício de 2018 o percentual de 29,78% (vinte e nove 

vírgula setenta e oito por cento) das despesas assistenciais totais pagas 

pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos no mesmo período de

apuração, cujo valor total foi de R$1.684.909.212,17 (um bilhão, 

seiscentos e oitenta e quatro milhões, novecentos e nove mil, duzentos 

e doze reais e dezessete centavos), não sendo considerados os custos 

administrativos.

3– Da Cobrança da Mensalidade sobre a Remuneração 
Bruta 

Na forma do demonstrativo abaixo, fizemos um 

levantamento acerca do percentual da renda dos empregados e ex-empregados 

da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos comprometido pela 

mensalidade paga. Para tanto, elaboramos um estudo considerando a média 

salarial com base na remuneração bruta.
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Neste quadro comparativo, observada a média salarial 

dos empregados, podemos identificar que a quantidade de servidores com 

o comprometimento de renda em até 5% alcançou 46,58% (quarenta e seis 

vírgula cinquenta e oito por cento) do total de empregados e ex-empregados 

participantes.

Observa-se também que a população com a renda 

comprometida entre 5% a 10% forma a maioria da população estudada, 

consubstanciada num total de 68.103 empregados e ex-empregados. Somados 

ao grupo que compromete até 5% de sua renda, aferimos 99,26% dos 

empregados e ex-empregados, cujo valor de mensalidade compromete a renda 

bruta abaixo de 10%.

Há ainda uma população de menor número que compromete 

a renda acima de 10%, num total de 957 (novecentos e cinquenta e sete) 

empregados e ex-empregados, correspondendo a 0,74% dos empregados e 

ex-empregados.

A titulo de complementação da informação, foi 

verificado pelo grupo técnico que os beneficiários do Plano de Saúde 

‘Postal Saúde’ excluídos a pedido, após a implementação da nova 

sistemática de cobrança de mensalidades, teriam, caso permanecessem no 

plano de saúde, suas rendas comprometidas, na forma demonstrada abaixo:

Quanto à sistemática de cobrança de mensalidades, 

promovemos questionamento à empresa para sabermos qual é a renda salarial 

que compõe a base de cálculo para aferir os valores das mensalidades dos 

empregados e ex-empregados, nos sendo fornecida a seguinte informação:

‘A remuneração da base de dados é bruta, considerando 

as verbas que incidem em Imposto de Renda, com exceção das rubricas 

relacionadas ao pagamento de férias e 13º Salário.’

Em pesquisa realizada pelo grupo técnico às operadoras 

de planos de saúde na modalidade autogestão, similares ao Plano de Saúde 

‘Postal Saúde, obtivemos as seguintes respostas:

Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios - TJDFT:

‘Art. 44. [...]

III - com a contribuição mensal do 

beneficiário titular, correspondente a cada 

inscrito, com os percentuais estabelecidos no Anexo 

I deste Regulamento, incidentes sobre a remuneração, 
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deduzidos o imposto de renda retido na fonte, a 

contribuição previdenciária, a pensão alimentícia 

judicial e as indenizações.’

Tribunal Regional do Trabalho da 10ª  Região: 

‘Base de remuneração: é a 

remuneração bruta, excluindo os benefícios e AQs 

variáveis.’

Superior Tribunal de Justiça – STJ:

‘Até 31/12/2018, o Pró-Ser era 

custeado com a contribuição mensal do beneficiário 

titular em determinados percentuais para cada tipo 

de beneficiário (ministros e servidores do quadro do 

STJ ativos ou inativos, servidores cedidos e 

dependentes diretos e indiretos) que variavam de 0,5% 

a 4% da remuneração, deduzidos o Imposto de Renda 

retido na fonte e a contribuição ao Plano de 

Seguridade Social.’

Banco Central do Brasil

‘No Banco Central, o cálculo das 

contribuições mensais para o programa de saúde tem 

como base a remuneração do participante, excluída a 

gratificação natalina, conforme abaixo:

- a remuneração total dos 

servidores ativos;

- os proventos de aposentadoria 

dos servidores inativos;

- as parcelas que compõem os 

proventos do ex-funcionário aposentado sob o Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS);

- a soma das parcelas que compõem 

os valores recebidos pelos pensionistas.

Se o participante titular for 

também pensionista de titular falecido, o cálculo da 

contribuição para o PASBC recairá somente sobre a sua 

remuneração, sem considerar o valor da pensão 

percebida.’

Cabe ressaltar que a decisão proferida nos Autos do 

Dissídio Coletivo de Revisão nº DCR- nº 1000295-05.2017.5.00.0000 não 

determinou as condições ou sistemática do desconto em folha de pagamento 

das mensalidades devidas pelos participantes do Plano de Saúde ‘Postal 

Saúde’, mas apenas os limites para o desconto em folha de pagamento das 
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dívidas de coparticipação devidas pelos beneficiários titulares e os 

limites dos valores máximos que poderão ser descontados a título de 

mensalidade por cada faixa salarial. 

3 - Conclusão 

O Grupo Técnico, levando em consideração os dados 

acima demonstrados, conclui o Relatório com as seguintes considerações:

a) Do Custeio

- Participação Financeira dos empregados e 

ex-empregados:

Aferimos que as receitas obtidas com a cobrança de 

mensalidades e coparticipação devidas pelos empregados e ex-empregados 

representam 21,33% (vinte e um vírgula trinta e três por cento) das 

despesas totais apuradas no exercício de 2018, cujo valor, considerando 

as despesas administrativas, foi de R$1.836.490.809,00 (um bilhão, 

oitocentos e trinta e seis milhões, quatrocentos e noventa mil, 

oitocentos e nove reais); isto é, R$391.642.812,29 (trezentos e noventa 

e um milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, oitocentos e doze reais 

e vinte nove centavos);

- Participação da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos – ECT:

Aferimos que a empresa contribui com 78,67% (setenta 

e oito vírgula sessenta e sete por cento) das despesas totais atribuídas 

ao custeio do plano de saúde ‘Postal Saúde’, com a ressalva de que 

consideramos os valores totais apurados em todo o exercício de 2018 e 

não o período de implementação da nova modalidade de cobrança de 

mensalidades e coparticipação, que teve seu início em abril de 2018. 

b) Da Participação de Pais e Mães no Plano de Saúde

- Os pais e mães inscritos no Plano de Saúde ‘Postal 

Saúde’ não contribuíram por meio de cobrança de mensalidades, ficando 

a contribuição restrita aos percentuais devidos a titulo de 

coparticipação quando da utilização da rede credenciada, nos termos do 

preconizado na vigência do produto ofertado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos – ECT antes da implementação do novo modelo de 

custeio;

- Que as despesas apuradas no exercício de 2018 para 

esta categoria foram de R$501.816.623,38 (quinhentos e um milhões, 

oitocentos e dezesseis mil, seiscentos e vinte e três reais e trinta e

oito centavos);

- Que a despesa representa 29,78% (vinte e nove vírgula 

setenta e oito por cento) das despesas totais apuradas no período, que 

foram de R$1.684.909.212,17 (um bilhão, seiscentos e oitenta e quatro 

milhões, novecentos e nove mil, duzentos e doze reais e dezessete 

centavos);

- Que a quantidade de pais e mães inscritos no Plano 

de Saúde ‘Postal Saúde’ representa um total de 50.348 – 14,16% (quatorze 
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vírgula dezesseis por cento) do total de beneficiários inscritos em 2018, 

consolidados em 355.472;

- Que o custo per capita apurado para pais e mães é 

de R$9.966,96 (nove mil, novecentos e sessenta e seis reais e noventa 

e seis centavos), equivalente a 157,05% (cento e cinquenta e sete vírgula 

zero cinco por cento), superior ao apurado para os demais beneficiários 

do Plano de Saúde ‘Postal Saúde’, cujo custo per capita é consubstanciado 

em R$3.877,42 (três mil, oitocentos e setenta e sete reais e quarenta 

e dois centavos).

c) Cobrança da Mensalidade sobre a Remuneração Bruta

- Considerando as informações prestadas pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, identificamos que o cálculo 

para a composição da mensalidade cobrada dos beneficiários participantes 

do Plano de Saúde ‘Postal Saúde’ leva em consideração todas as rubricas 

que incidem o Imposto de Renda Retido na Fonte, excetuando o 13º Salario 

e férias.

- Da análise dos dados, podemos verificar que a base 

de cálculo utilizada para a formação das mensalidades atinge todos os 

créditos recebidos no mês de desconto, tais como AQs, Horas Extas, alguns 

auxílios, adicionais de periculosidade, noturno dentre outros, que 

somados representam 344 (trezentos e quarenta e quatro) rubricas, fazendo 

com que a mensalidade no mês de apuração atinja percentuais elevados da 

renda do trabalhador.

- Não obstante que a decisão de Dissidio Coletivo de 

Revisão nº1000295-05.2017.5.00.0000 não estabeleça os critérios para o 

cálculo de cobrança de mensalidades, o grupo técnico, apurou que a 

modalidade de composição para base de cálculo das respectivas 

mensalidades não retira os créditos variáveis do salário do empregado, 

que acaba por contribuir em um determinado mês com valores elevados, 

diferentemente dos ex-empregados, que acabam contribuindo com base no 

valor do benefício previdenciário e complementar, quando for o caso”.

A partir desse Relatório e outros documentos 

elaborados pelo Grupo Técnico, comuns às Partes, a Vice-Presidência 

conduziu a tentativa de conciliação. O procedimento, contudo, foi 

encerrado sem sucesso, fato que resultou no desencadeamento dos fatos 

que levaram à greve e ao ajuizamento da presente ação. Por oportuno, 

transcreve-se o despacho de encerramento do procedimento, exarado pelo 

Vice-Presidente desta Corte, em 3/9/2019:
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–

processual.

Nada obstante a falta de êxito, as diversas reuniões 

conduzidas pela Vice-Presidência e sua equipe na tentativa na 
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conciliação, bem como os detalhados estudos e relatórios analíticos 

produzidos no bojo do procedimento de mediação, comuns às Partes, 

trouxeram esclarecimentos e apontaram possíveis direções para a solução 

do conflito, ainda que pela via heterônoma.

É a partir dessas considerações técnicas e estudos 

realizados no âmbito daquele procedimento de tentativa conciliatória 

(PMPP 1000948-70.2018.5.00.0000), com apoio nos princípios da equidade 

e razoabilidade, bem como no poder normativo da Justiça do Trabalho (art. 

114, § 2º, da CF), que se passa ao exame das reivindicações e à fixação 

de nova redação à Cláusula 28 – Plano de Saúde, inclusive com o 

aperfeiçoamento da redação anterior, no que couber.

Considere-se, ainda, que a reivindicação em análise 

tem natureza absolutamente singular, porquanto seu pressuposto direto 

é cláusula coletiva com origem parte autônoma (preexistente), parte 

heterônoma (sentença normativa). Sobre este último aspecto (a 

reivindicação tangenciar a alteração de uma sentença normativa), é muito 

importante registrar que esta SDC/TST, no julgamento do 

DC-1000295-05.2017.5.00.0000, inaugurou uma linha decisória totalmente 

nova e específica para o caso dos Correios, que, através do poder 

normativo e com base em juízo de equidade, modificou substancialmente 

o modelo do Plano de Saúde utilizado por vários anos como benefício 

trabalhista. A partir de então, é inevitável que este Tribunal lance mão 

do mesmo critério (juízo de equidade) para decidir os conflitos coletivos 

correlatos.

REIVINDICAÇÕES DA CATEGORIA PROFISSIONAL – ALTERAÇÕES 

NO PLANO “CORREIOS SAÚDE 2”

Inclusão dos benefícios previstos nos parágrafos 2º 

ao 10º da Cláusula 28ª do ACT 2018/2019

A categoria profissional requer a fixação, na sentença 

normativa, dos textos previstos nos parágrafos 2º ao 10º da Cláusula 28ª 

do ACT 2018/2019.
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Tais vantagens previstas são condições de trabalho 

preexistentes e não conflitam com a decisão proferida no 

DC-1000295-05.2017.00.0000.

Observe-se, inclusive, que os benefícios previstos na 

redação dos parágrafos 2º, 3º, 4º e 8º foram incluídos na proposta 

apresentada pela ECT.

Assim, DEFERE-SE, em parte, a reivindicação, para 

determinar a fixação dos benefícios previstos nos parágrafos 2º ao 8º 

da Cláusula 28ª do ACT 2018/2019 na presente sentença normativa, quais 

sejam (numeração atual):

–



Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho fls.63

PROCESSO Nº TST-DCG-1000662-58.2019.5.00.0000

Firmado por assinatura digital em 07/10/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

Indefere-se, porém, a inclusão dos parágrafos 9º e 10º 

do ACT 2018/2019 na presente sentença normativa, pois as disposições 

tratam da constituição e objetivos de Comissão Paritária para 

acompanhamento do Plano de Saúde, encontrando-se superadas e 

incompatíveis com o atual contexto.

Aperfeiçoamento na definição da base de cálculo da 

mensalidade 

A categoria profissional pretende a modificação na 

base de cálculo da mensalidade, atualmente considerada pela ECT a 

remuneração bruta, para ser utilizado o salário base.

Segundo informações do Relatório produzido pela 

Comissão Técnica de Apoio à Vice-Presidência no PMPP nº 

100000-49.2019.5.00.0000, transcrito alhures, a base de cálculo 

utilizada pela ECT para cobrança das mensalidades (remuneração do 

empregado mais parcelas variáveis) reproduz desequilíbrios no tratamento 

dos beneficiários, sobrecarregando, demasiadamente, aqueles que 

percebem rubricas variáveis eventuais, como horas extras, diárias, 

indenizações, etc. Nesse sentido, constatou-se que uma pequena parcela 

dos empregados que fazem uso do Plano de Saúde (957 empregados, 0,74% 

do total), justamente aqueles com salários menores, tem comprometida a 

renda em patamar superior a 10% do seu salário pelo pagamento de 

mensalidades (suas e de seus dependentes). Tal informação é corroborada 

pelas razões de defesa da ECT, no sentido de que, de fato, é muito pequeno 

o percentual de empregados que tem o comprometimento superior a 10% de 

sua renda com o pagamento de mensalidades (fl. 22).

Além disso, o critério atualmente adotado também 

destoa daqueles utilizados por outras operadoras de plano de saúde na 

modalidade autogestão, mencionadas no Relatório.

Importante observar, por fim, que o impacto financeiro 

após alteração reivindicada pela categoria profissional será ínfimo 

(plenamente sustentável): redução de 1,81% na receita de mensalidades 

por ano, ou seja, R$ 5.729,17 (cinco mil setecentos e vinte e nove reais 

e dezessete centavos), segundo estudos realizados pela Comissão Técnica
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de Apoio à Vice-Presidência no PMPP nº 100000-49.2019.5.00.0000 –

documento comum às Partes.

Por oportuno, não se acolhe a contraproposta da ECT, 

de alteração dos percentuais e quantias limite de cobrança da mensalidade 

(§ 5º e § 7º da Cláusula 28ª fixada no DC-1000295-05.2017.00.0000), uma 

vez que as atuais representam parâmetros moderados e razoáveis, não tendo

havido alterações significativas que corroessem os valores ali fixados.

DEFERE-SE parcialmente a reivindicação, para incluir 

o seguinte dispositivo na sentença normativa: 

Modificação no cálculo do valor máximo para fins de 

cobrança da coparticipação dos Aposentados (inciso II do § 3º da Cláusula 

28ª fixada no DC-1000295-05.2017.00.0000)

Eis o teor da norma em vigor no período imediatamente 

anterior:

A categoria profissional alega que a redação da 

cláusula enseja desequilíbrio e injustiça no tratamento dos aposentados, 

uma vez que os beneficiários da Postalis podem recebê-la de forma 

vitalícia, diferida ou ainda podem fazer a portabilidade para outros 
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fundos. Assim, por exemplo, os aposentados que optaram pela portabilidade 

de fundo, e não recebem mais complementação pela Postalis, terão um teto 

muito inferior ao daqueles que percebem a parcela oriunda da Postalis. 

Da mesma forma, aqueles aposentados que optaram por receber o benefício 

de forma diferida arcarão com um teto muito superior do que o daqueles 

que optaram pelo benefício vitalício, que é menor.

Embora as razões utilizadas pela categoria 

profissional sejam legítimas, a questão já foi decidida no julgamento 

do DC-1000295-05.2017.5.00.0000, ocasião na qual, levantada essa questão

pelo Amicus Curiae (ADCAP) em embargos de declaração, a apelo foi 

desprovido, sendo mantida a redação original que fixava o valor da soma 

do benefício recebido do INSS e da suplementação concedida pelo POSTALIS 

como teto para fins de cobrança da coparticipação dos Aposentados.

Por oportuno, transcrevem-se os fundamentos deste 

Relator, como ressalva de entendimento:

“Com efeito, o valor da suplementação de aposentadoria 

paga pela Postalis pode sofrer variação considerável, a depender da forma 

de percepção optada pelo beneficiário.

Tal circunstância pode resultar em tratamento 

desigual de beneficiários em situações equivalentes, bem como servir de 

fator de incentivo ao desligamento dos aposentados, com a portabilidade 

da Postalis para outros fundos de previdência privada.

Não é de interesse da ECT, tampouco dos empregados e 

aposentados, que haja um desligamento em massa da Postalis, a prejudicar 

as finanças da fundação fechada de previdência privada e também a 

transparência e isonomia no custeio do Plano de Saúde.

Por essa razão, entendo razoável que apenas o valor 

da aposentadoria recebida do INSS seja considerado para fins de fixação 

do teto dos aposentados para o compartilhamento das despesas do plano 

de saúde. Tal critério mostra-se mais isonômico, transparente e 

impessoal”.

Nada obstante, faz-se necessário o aperfeiçoamento da 

redação da norma coletiva, para apartar a limitação do desconto mensal 
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de até 5% em inciso próprio, de forma a esclarecer que tal comando alcança 

tanto os empregados da ativa quanto os aposentados, passando os 

dispositivos aos seguintes termos:

. 

–

Fixação de regra de isenção de coparticipação para os 

tratamentos continuados como quimioterapia, diálise, etc. (parágrafo 4º 

da Cláusula 28ª fixada no DC-1000295-05.2017.00.0000)

A cláusula que vigorou no período anterior tem a 

seguinte redação:

A categoria profissional requer seja fixada regra de 

isenção de coparticipação também para os tratamentos continuados como 

quimioterapia, diálise, etc.

Sobre essa questão, a Comissão Técnica de Apoio à 

Vice-Presidência no PMPP nº 100000-49.2019.5.00.0000, após estudo 

analítico do Plano de Saúde, e ante a redação anterior abranger apenas 

a isenção de coparticipação para os casos de internação, sugeriu a adoção 

do critério reivindicado pela categoria profissional, no sentido de que 

haja a isenção de coparticipação para internação hospitalar (exames, 

taxas, diárias, honorários, materiais e medicamentos), tratamentos 
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oncológicos ambulatoriais (quimioterapia, radioterapia, 

quimioterápicos orais), diálise e hemodiálise em ambulatório. 

DEFERE-SE a reivindicação, para fixar regra de isenção 

de coparticipação para os tratamentos continuados, nestes termos (nova 

numeração). Faz-se necessário, também, para fins de aperfeiçoamento do 

comando normativo, fixar expressamente a regra que impõe o limite de 

coparticipação dos empregados em 30%:

.

QUESTÕES NÃO PREJUDICADAS APRESENTADAS NA 

CONTRAPROPOSTA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - PLANO 

“CORREIOS SAÚDE 2”

Proporcionalidade da responsabilidade do pagamento 

das despesas de 50%/50% (§ 2º da Cláusula 28ª fixada no 

DC-1000295-05.2017.00.0000)

A cláusula que vigorou no período anterior está assim 

redigida:

“A proporcionalidade da responsabilidade do pagamento das despesas 

mantenedora”.
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A Empresa propõe que a proporcionalidade da 

responsabilidade pelo pagamento das despesas seja fixada em 50% para os 

beneficiários. 

INDEFERE-SE, uma vez que a proporcionalidade da 

responsabilidade dos empregados no pagamento das despesas 

(coparticipação) em 30%, e da Empresa em 70%, representa parâmetro 

moderado e razoável.  

Vale lembrar que, no julgamento do 

DC-1000295-05.2017.5.00.0000, esta SDC/TST exerceu juízo de equidade em 

que, em uma situação excepcionalíssima, e após avaliar e refletir sobre 

todas as consequências de ordem financeira e social que aquela decisão 

traria às Partes, modificou uma conquista histórica da categoria 

profissional, que resultou em razoável benefício econômico para a 

Empresa, legítimo naquela oportunidade.

Neste novo juízo de equidade, as circunstâncias não 

justificam um rebaixamento ainda maior das condições de trabalho do que 

aquelas fixadas no dissídio coletivo anterior.

Reversão de 15% do lucro líquido (§ 8º da Cláusula 28ª 

fixada no DC-1000295-05.2017.00.0000)

A cláusula que vigorou no período anterior está assim 

redigida:

A ECT requer a exclusão da previsão de que a Empresa 

reverterá 15% do lucro líquido no exercício anterior para o custeio de 

mensalidades.

INDEFERE-SE, uma vez que é importante para o Plano de 

Saúde a formação dessa reserva financeira para efeito de receita, 

independentemente da despesa estimada para o exercício, conforme exposto 
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em parecer da Comissão Técnica de Apoio à Vice-Presidência do TST –

documento produzido naquele procedimento e comum às Partes. 

CRIAÇÃO DE PLANO ESPECÍFICO PARA PAIS E MÃES – PLANO 

“CORREIOS SAÚDE 3” 

Este Relator ficou vencido, neste aspecto, e proferiu 

o seguinte voto (seguido pela Ministra Kátia Magalhães Arruda):

“A manutenção ou a criação de um novo Plano de Saúde 

para pais e mães é o ponto mais sensível a ser decidido no presente 

dissídio coletivo, uma reivindicação irrenunciável da categoria 

profissional durante as negociações – conforme se infere das atas de 

reuniões realizadas nas negociações prévias e no Procedimento de Mediação 

conduzido pela Vice-Presidência do TST em 2019. 

A concentração da negociação coletiva sobre essa 

questão mostrou a unidade e o espírito de solidariedade dos membros da 

categoria profissional. Observe-se que os beneficiários titulares que 

têm pai e/ou mãe atualmente no Plano de Saúde são uma minoria dentro do 

grupo de toda a categoria profissional, correspondendo a 30,89% do total 

de beneficiários titulares do Plano - ou seja, de 129.022 titulares 

(empregados ou aposentados), apenas 39.867 têm pais e/ou mães no Plano 

‘Correios Saúde1’. Por outro lado, 50.348 pais e/ou mães são 

beneficiários do Plano de Saúde, representando 14,16% do total (dentro 

do conjunto de 355.472 beneficiários titulares e dependentes), e 92% têm 

59 anos de idade ou mais.

Perceba-se que a categoria profissional, durante as 

negociações, aventou diversas possibilidades de concessões à Empresa 

para facilitar o acordo na direção da criação de um plano de saúde para 

pais e mães. Por exemplo, sabe-se que foi discutida entre as Partes a 

opção de um reajuste salarial inferior ao índice da inflação como forma 

de compensar a Empresa pela criação de um novo plano de saúde que fosse 

sustentável financeiramente, tudo para que os pais e mães não ficassem 

desamparados e sem a assistência médica fornecida há anos como um 

benefício convencional. Nada disso prosperou, contudo.
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Importante destacar, à demasia, que, no julgamento do 

DC-1000295-05.2017.00.0000, houve uma alteração profunda no modelo de 

custeio do Plano de Saúde dos empregados da ECT, que deu ensejo à criação 

do Plano ‘Correios Saúde 2’. Esta SDC/TST, porém, em juízo de ponderação, 

decidiu manter pelo prazo de um ano, a contar de agosto de 2018, os pais 

e mães no plano de saúde antigo (Correios Saúde 1’), o qual não cobrava 

mensalidade, mas apenas uma pequena coparticipação em face da eventual 

utilização (de 10% a 20%).

Nada obstante o prazo peremptório, a norma heterônoma 

também fixava a obrigação de se incluir os pais e mães em um novo ‘Plano 

Família’, mediante negociação entre as partes interessadas – hipótese 

não concretizada, apesar de inúmeras tentativas das Partes e do próprio 

Tribunal Superior do Trabalho, por meio de mediação da Vice-Presidência.

Assim, para a solução do presente conflito, deve-se 

ter em vista que, conquanto a pretensão da categoria profissional não 

tenha respaldo numa cláusula preexistente, a essência da decisão 

normativa proferida por esta SDC/TST no julgamento do 

DC-1000295-05.2017.00.0000 é no sentido de que os pais e mães não poderiam 

ficar desguarnecidos da assistência médico-odontológica após o término 

do período de permanência no Plano de Saúde ‘Correios Saúde 1’ , embora 

em situação menos onerosa para a empresa do que aquela até então 

verificada.

Ponderando todos esses elementos, ausente a solução 

autônoma para a questão, resta à Justiça do Trabalho resolver a lide e 

pacificar o conflito coletivo, através do poder normativo (art. 114, §2°, 

da CF/88) e do juízo de equidade (arts. 8º, caput, e 766 da CLT).

Cumpre ressaltar que, nos autos do PMPP nº 

1000948-70.2018.5.00.0000, a Comissão Técnica de Apoio à 

Vice-Presidência do TST realizou um estudo minucioso, com relatórios

analíticos a partir de dados atuais e precisos para a elaboração de uma 

Proposta de Novo Modelo de Custeio ao Plano de Saúde para pais e/ou mães 

dependentes – documento comum às Partes.
Por oportuno, citam-se algumas premissas a partir das 

quais a Comissão elaborou o projeto:
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- as despesas assistenciais realizadas por pais e mães 

inscritos no Plano de Saúde no exercício de 2018 foram de R$501.816.623,38 

(quinhentos e um milhões, oitocentos e dezesseis mil, seiscentos e vinte 

e três reais e trinta e oito centavos);

- os custos administrativos atribuídos aos pais e/ou 

mães estimados para o mesmo período foram de R$44.661.679,48 (quarenta 

e quatro milhões seiscentos e sessenta e um mil seiscentos e setenta e 

nove reais e quarenta e oito centavos);

- a arrecadação média anual de coparticipação com pais 

e mães é de R$42.505.428,72 (quarenta e dois milhões, quinhentos e cinco 

mil, quatrocentos e vinte e oito reais e setenta e dois centavos).

A partir dessas informações específicas do Plano 

‘Correios Saúde 1’, foi projetado o gasto das despesas assistenciais e 

administrativas para o período de agosto de 2019 a agosto de 2020, em 

R$601.126.133,15 (seiscentos e um milhões, cento e vinte e seis mil, cento 

e trinta e três reais e quinze centavos), e descontada a receita estimada 

de coparticipação de R$42.505.428,72 (quarenta e dois milhões, 

quinhentos e cinco mil, quatrocentos e vinte e oito reais e setenta e 

dois centavos),  alcançando-se o montante a ser compartilhado na 

modalidade de custeio para a manutenção de plano de saúde para pais e 

ou mães de R$558.620.704,43 (quinhentos e cinquenta e oito milhões, 

seiscentos e vinte mil, setecentos e quatro reais e quarenta e três 

centavos).

Após essa projeção, realizou-se estudo para a 

composição do custeio total do Plano: 40% de responsabilidade da Empresa 

e 60% dos empregados beneficiários. Em outras palavras, nesse novo e 

hipotético modelo, a Empresa, que antes era responsável por mais de R$457 

milhões (90% das despesas), passaria a ser responsável por R$ 

223.448.281,77 (40% do total), ficando os empregados com a 
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responsabilidade de arcar com a quantia de R$ 335.172.422,66 (60% do 

total).

Para a concretização dos resultados esperados e para 

a adequada execução financeira do Plano, o estudo apontou os seguintes 

critérios a serem aplicados:

a) considerando que os pais e mães beneficiários 

atuais do Plano se alocam a partir da faixa etária de 49-53 anos, a 

cobrança de mensalidade poderá ser realizada a partir de um percentual 

sobre a remuneração do empregado, partindo de 16,28 até 25,92%, a depender 

da idade e da quantidade de pais e mães incluídos no plano (um ou dois);

b) os valores limites de cobrança da mensalidade 

seriam, para 1 (um pai ou mãe), de R$861,59 (oitocentos e sessenta e um 

reais e cinquenta e nove centavos), e para 2 (dois, pai e mãe), de  

R$1.292,39 (um mil, duzentos e noventa e dois reais e trinta e nove 

centavos);

c) para o cálculo da mensalidade, na hipótese de 

inclusão de 2 (dois) beneficiários (pai e mãe), a segunda mensalidade 

seria calculada em 50% do valor apurado para a primeira.

Para confeccionar a proposta, a Comissão Técnica 

considerou as particularidades do Plano de Saúde ‘Correios 1’ e 

pressupostos técnicos para a regular  exequibilidade do Plano de Saúde, 

algumas das quais: a projeção das despesas de 2018 com atualização 

monetária e uma margem de segurança de 10% para 2019; a arrecadação total 

com as mensalidades, de acordo com a atual composição do Plano; a 

coparticipação de 30% dos beneficiários, nos procedimentos de consulta, 

e 15% para exames, tratamentos seriados (psicoterapia, terapias 

ocupacionais, fisioterapias, fonoaudiologia e outros), procedimentos 

cirúrgicos sem internação e Internação Domiciliar (Home Care); a isenção 

de coparticipação para internação hospitalar (exames, taxas, diárias, 

honorários, materiais e medicamentos), tratamentos oncológicos 
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ambulatoriais (quimioterapia, radioterapia, quimioterápicos orais), 

diálise e hemodiálise em ambulatório; o desconto mensal da coparticipação 

limitado a até 5% da remuneração líquida do empregado/titular, 

considerando, ainda, o teto máximo para efeito de compartilhamento de 

2 (duas) vezes o valor da remuneração do(da) empregado(a)/titular.

Expõe-se esse breve resumo do Parecer Técnico 

produzido durante as negociações realizadas no PMPP nº 

1000948-70.2018.5.00.0000 para ilustrar a exequibilidade de um plano de 

saúde, na modalidade autogestão, que forneça um custo factível para os 

membros da categoria profissional que têm pais e/ou mães usufruindo 

atualmente dessa assistência.

O modelo ali apresentado serve de norte para a fixação 

de regras que propiciem a criação, pela ECT, de um novo Plano de Saúde 

para os pais e mães atualmente inseridos no Plano ‘Correios Saúde 1’, 

que seja bem menos dispendioso para a Empresa, mas que permita a 

continuidade da prestação de assistência médica e odontológica a esse 

público idoso altamente vulnerável.

Contudo, todos os estudos da fase de mediação foram 

no sentido de criar condições de um acordo, ao invés de sentença 

normativa. Aqueles cálculos foram produzidos num contexto de negociação 

para criação de norma coletiva autônoma, que seria resultado de uma 

combinação de concessões mútuas (trabalhadores e Empregadora).

Entretanto, a proposta criada pela Comissão Técnica 

do TST, em que a Empregadora arca com apenas 40% das despesas e os 

empregados com 60%, representa modelo extremamente oneroso para os 

trabalhadores – considerando que, até então, a Empresa arcava com 

praticamente 90% das despesas. Tal proposta seria compatível e possível 

num contexto de negociação coletiva, ou de um acordo entre as Partes no 

interior do processo. Entretanto, em sentença normativa, que é a situação 

concreta e atual, não seria possível, já que o poder normativo não pode 

ser utilizado para reduzir excessivamente um direito preexistente (art. 
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114, § 2º, in fine, CF – preceito já multicitado nesta decisão judicial 

.

Entende-se, portanto, que é necessário estabelecer um 

modelo de plano de saúde que conceba critério mais moderado e favorável 

à categoria profissional do que aquele aventado para um eventual acordo 

coletivo. Considere-se, ainda, que o novo modelo também deve ser 

benefício para a Empresa, do ponto de vista do modelo até então praticada, 

em que 90% das despesas recaíam para a Empregadora. 

Desse modo, um novo modelo deverá ser implementado, 

considerando que os trabalhadores serão responsáveis por 30% das 

despesas, enquanto que a Empregadora ficará com a responsabilidade de 

70%, mantendo-se a proporção da coparticipação dos empregados nos mesmos 

moldes do Plano ‘Correios Saúde 2’ (Plano de Saúde dos empregados e 

aposentados).

Assim, por ser uma resposta equilibrada, razoável e 

adequada para a solução do conflito em sede de dissídio coletivo, extraída 

a partir de um juízo de equidade, não onerando excessivamente nenhuma 

das partes e que, por via heterônoma, confere efetividade ao comando 

previsto na decisão normativa anterior (inclusão de pais e mães em ‘Plano 

Família’ após o término do prazo de manutenção daqueles dependentes no 

Plano anterior), DETERMINA-SE a fixação de norma coletiva heterônoma para 

a criação de novo Plano de Saúde (‘Correios Saúde 3’) para os pais e mães, 

em que os trabalhadores serão responsáveis por 30% das despesas, enquanto 

que a Empregadora ficará com a responsabilidade de 70%, mantendo-se a 

proporção da coparticipação dos empregados nos mesmos moldes do Plano 

‘Correios Saúde 2’ (Plano de Saúde dos empregados e aposentados)”.

No entanto, prevaleceu o entendimento da Douta Maioria 

dos membros desta Seção Especializada em Dissídios Coletivos, de que a 

criação de um Plano de Saúde específico de para Pais e Mães não pode ser 

determinada pela Justiça do Trabalho através do poder normativo, mas 
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apenas por meio de negociação autônoma entre as Partes interessadas, nos 

termos do que foi definido no julgamento DC-1000295-05.2017.5.00.0000.

Assim, muito embora o texto do parágrafo 9º da Cláusula 

28 fixado na sentença normativa que vigorou no período anterior 

(DC-1000295-05.2017.5.00.0000) tenha determinado a inclusão dos pais e 

mães em “plano família a ser negociado entre as partes interessadas”, 

e não ter havido solução autônoma para a questão, esse plano de saúde 

apenas pode ser definido em negociação autônoma entre a Empregadora e 

o(s) Sindicato(s).

A Maioria dos membros da SDC considerou, também, que 

a fixação de regra para criação do plano de saúde escapa ao poder normativo 

da Justiça do Trabalho porque impõe um ônus financeiro extraordinário 

à Empresa, especialmente porque o benefício foi fixado em sentença 

normativa que já havia previsto a sua extinção, nos moldes então 

praticados, para o dia 31/7/2019.

Nada obstante o indeferimento da pretensão da 

categoria profissional quanto ao Plano de Saúde para Pais e Mães, 

culminando na possível extinção do Plano “Correios Saúde 1”, no qual 

estavam inseridos aqueles dependentes, fica garantida a permanência dos 

tratamentos em andamento e não finalizados, da seguinte forma: (1) quanto 

às internações hospitalares, até a alta; (2) quanto aos tratamentos 

continuados em regime ambulatorial (hemodiálise, diálise, terapia 

imunobiológica, quimioterapia, quimioterápicos orais, radioterapia), 

até o fim do ciclo autorizado, e as terapias domiciliares 

(oxigenoterapia, fonoaudiologia domiciliar, internação domiciliar e 

fisioterapia domiciliar), até o fim das sessões autorizadas e iniciadas.

Pelo exposto, INDEFERE-SE, vencido este Ministro 

Relator e a Ministra Kátia Magalhães Arruda, o pedido de fixação de regra 

para criação de Plano de Saúde para Pais e Mães. Definida essa questão, 

fica, porém, garantida, por unanimidade, a permanência dos tratamentos 

em andamento e não finalizados, da seguinte forma: (1) quanto às 

internações hospitalares, até a alta; (2) quanto aos tratamentos 

continuados em regime ambulatorial (hemodiálise, diálise, terapia 

imunobiológica, quimioterapia, quimioterápicos orais, radioterapia), 
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até o fim do ciclo autorizado, e as terapias domiciliares 

(oxigenoterapia, fonoaudiologia domiciliar, internação domiciliar e 

fisioterapia domiciliar), até o fim das sessões autorizadas e iniciadas.

CONCLUSÃO: REDAÇÃO FINAL DA CLÁUSULA 28ª – ASSISTÊNCIA 

MÉDICA/HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA

Por todo exposto, deferem-se, em parte, as 

reivindicações da categoria profissional sobre a manutenção da Cláusula 

28ª – Assistência Médica e Odontológica prevista na sentença normativa 

proferida no DC-1000295-05.2017.5.00.0000 com adaptações, alterando sua 

redação, no que couber, que passará aos seguintes termos:

“Cláusula 28 –

.

. 

–
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.

–

4. CLÁUSULA 01 – ANISTIA; CLÁUSULA 06 – GARANTIAS AO(À) 

EMPREGADO(A) ESTUDANTE; CLÁUSULA 07 – LICENÇA-ADOÇÃO; CLÁUSULA 09 –

ADICIONAL DE ATIVIDADE DISTRIBUIÇÃO E COLETA – AADC; CLÁUSULA 10 –

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER; CLÁUSULA 11 – LICENÇA 

MATERNIDADE; CLÁUSULA 12 – PERÍODO DE AMAMENTAÇÃO; CLÁUSULA 13 –

PRORROGAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE; CLÁUSULA 15 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE 

DE GÊNERO E ENFRENTAMENTO AO SEXISMO; CLÁUSULA 19 – LIBERAÇÃO DE 

CONSELHEIRO(A) DO POSTALIS; CLÁUSULA 21 – NEGOCIAÇÃO COLETIVA; CLÁUSULA 

23 – PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO; CLÁUSULA 24 – QUADRO 

DE AVISOS; CLÁUSULA 27 – ACOMPANHANTE; CLÁUSULA 29 – ATESTADO DE SAÚDE 
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NA DEMISSÃO; CLÁUSULA 32 – EMPREGADO(A) VIVENDO COM HIV OU AIDS; CLÁUSULA 

34 – ERGONOMIA NA EMPRESA; CLÁUSULA 35 – FORNECIMENTO DE CAT/LISA; 

CLÁUSULA 36 – ITENS DE PROTEÇÃO NO CASO DE BAIXA UMIDADE RELATIVA DO AR; 

CLÁUSULA 42 – FROTA OPERACIONAL; CLÁUSULA 43 – INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS; 

CLÁUSULA 44 – JORNADA DE TRABALHO NAS AGÊNCIAS DE CORREIOS; CLÁUSULA 45 

– JORNADA DE TRABALHO PARA TRABALHADORES(AS) EM TERMINAIS 

COMPUTADORIZADOS; CLÁUSULA 46 – REDIMENSIONAMENTO DE CARGA; CLÁUSULA 50 

– TRANSPORTE NOTURNO; CLÁUSULA 58 – ANUÊNIOS; CLÁUSULA 61 – HORAS EXTRAS; 

CLÁUSULA 62 – PAGAMENTO DE SALÁRIO; CLÁUSULA 65 – TRABALHO NOS FINS DE 

SEMANA; CLÁUSULA 66 – ACUMULAÇÃO DE VANTAGENS; CLÁUSULA 67 – CONCURSO 

PÚBLICO; CLÁUSULA 68 – CURSOS E REUNIÕES OBRIGATÓRIAS; CLÁUSULA 69 –

DIREITO A AMPLA DEFESA; CLÁUSULA 70 – MULTAS DE TRÂNSITO; CLÁUSULA 71 

– PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS – PLR; CLÁUSULA 72 – PENALIDADE; 

CLÁUSULA 73 – PROCESSAMENTO DE CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO; 

CLÁUSULA 76 – INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE; CLÁUSULA 

77 – ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DO ACORDO; CLÁUSULA 78 

– CONCILIAÇÃO DE DIVERGÊNCIAS 

Os Correios propõem a manutenção das cláusulas 

supramencionadas. 

As entidades sindicais, em reconvenção, requerem a 

manutenção das cláusulas preexistentes no ACT 2018/2019.

À análise.

Em face da proposta dos Correios de manutenção das 

cláusulas em epígrafe e, ainda, à luz da norma coletiva preexistente, 

as cláusulas a seguir discriminadas serão incorporadas à sentença 

normativa, mantida a redação original, conforme consta do ACT 2018/2019:

– –
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–

–

–

–

–

–
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“expressa” concordância.

–
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–

78 – –

DEFERE-SE.

5. CLÁUSULA 2 - APOSENTADOS (AS); CLÁUSULA 5 -

VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE HUMANA E RESPEITO ÀS DIFERENÇAS; CLÁUSULA 18 

- FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS; CLÁUSULA 22 - PROCESSO PERMANENTE DE 
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NEGOCIAÇÃO; CLÁUSULA 26 - REPRESENTANTES DOS(AS) EMPREGADOS(AS); 

CLÁUSULA 31 - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES – CIPA; CLÁUSULA 

39 - REABILITAÇÃO PROFISSIONAL; CLÁUSULA 40 - SAÚDE DO(A) EMPREGADO(A); 

CLÁUSULA 41 - DISTRIBUIÇÃO DOMICILIARIA; CLÁUSULA 47 - SEGURANÇA NA 

EMPRESA; CLÁUSULA 54 - ADIANTAMENTO DE FÉRIAS; CLÁUSULA 74 - REGISTRO 

DE PONTO

As entidades sindicais, em reconvenção, afirmam que 

a manutenção das cláusulas em questão, nos mesmos termos em que constam 

no ACT 2018/2019, é medida que se impõe em razão do disposto no art. 114, 

§ 2º, da Constituição Federal.

Os Correios, por sua vez, propõem alteração nas 

Cláusulas 2, 5, 18, 26, 39 e 40, ao argumento de que a “modificação 

discutida com as Representações dos Trabalhadores em Mesa de Negociação 

e que não acarretam prejuízo aos empregados”.

Quanto à Cláusula 22, que trata do processo permanente 

de negociação, os Correios propõem a exclusão dos §§ 1º e 2º, “com o 

objetivo de não fixar os assuntos a serem discutidos em acordo coletivo 

de trabalho, pois poderá ocorrer a obsolescência de determinados temas”.

No tocante à Cláusula 31, que trata da comissão interna 

de prevenção de acidentes – CIPA, os Correios propõem que as eleições 

para a composição da CIPA sejam realizadas nos estabelecimentos cujo 

efetivo seja superior a 50 empregados, ao invés de 30 empregados, conforme 

estabelecido no ACT 2018/2019. Afirma que a alteração objetiva “adequação 

da cláusula à NR–07” e não acarreta prejuízo aos trabalhadores.

Em relação à Cláusula 41, que trata da distribuição 

domiciliária, propõem a exclusão dos §§ 6º, 7º, 8º e 9º, argumentando 

que houve “exaurimento do objeto, pois havia prazo para a conclusão dos 

trabalhos, findando-se outubro/2015 e dezembro/2016”.

Já no tocante à Cláusula 47 - que trata da segurança 

na empresa, a alteração proposta, no sentido de especificar os itens de 

segurança que se destinam à preservação da segurança física de 

empregados, clientes e visitantes, de acordo com a disponibilidade

orçamentária – sua pretensão “visa a conferir maior objetividade e 

clareza à redação da cláusula”.
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A modificação proposta pelos Correios à Cláusula 54, 

que trata do adiantamento de férias, visa a adequá-la à Reforma 

Trabalhista.

Acerca do registro de ponto (Cláusula 74), os Correios 

propõem a adequação do texto ao estabelecido na Portaria 373/2011 do 

Ministério do Trabalho.

À análise.

Conforme ressaltado alhures, com base no disposto no 

art. 114, § 2º, da CF, compete ao Poder Normativo o estabelecimento de

normas, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao 

trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.

De acordo com a jurisprudência desta Seção 

Especializada em Dissídios Coletivos, cláusulas preexistentes, para fins 

de delimitação de condição anteriormente convencionada, são aquelas 

discutidas e fixadas por livre negociação entre as partes em acordo ou 

convenção coletiva ou sentença normativa homologatória de acordo.

No caso destes autos, o último instrumento normativo 

que produziu efeitos nas relações de trabalho foi o acordo coletivo de 

trabalho 2018/2019 celebrado entre as Partes Coletivas, mediado pelo 

Exmo. Ministro Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente do TST, em 30 

de agosto de 2018, data posterior, portanto, à vigência da Lei nº

13.467/2017 – 11 de novembro de 2017 (fls. 116-158). 

Diante de tais considerações, à luz da norma coletiva 

preexistente, as cláusulas a seguir discriminadas serão incorporadas à 

sentença normativa, mantida a redação original, conforme consta do ACT 

2018/2019:

no 
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assunt

§3º Os Correios assegurarão que os cursos de 
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– –
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05.
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tos) 

q

–
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DEFERE-SE.

6. CLÁUSULA 20 – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS; 

CLÁUSULA 33 - EMPREGADO(A) INAPTO(A) PARA RETORNO AO TRABALHO; CLÁUSULA 

53 – VALE-CULTURA; CLÁUSULA 55 - ADICIONAL NOTURNO; CLÁUSULA 57 –

ANTECIPAÇÃO DE 50% DA GRATIFICAÇÃO NATALINA; CLÁUSULA 64 - TRABALHO EM 

DIA DE REPOUSO;  CLÁUSULA 74 – TRABALHO EM DIA DE REPOUSO. CLÁUSULA 75 

- RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO

As entidades sindicais, em reconvenção, afirmam que 

a manutenção das cláusulas em questão, nos mesmos termos em que constam 

no ACT 2018/2019, é medida que se impõe em razão do disposto no art. 114, 

§ 2º, da Constituição Federal.

Os Correios, por sua vez, propõem a exclusão das 

Cláusulas 33, 53 e 75, “com o objetivo de trazer economia para a Empresa”. 

Afirmam que a proposta de alteração na Cláusula 20, 

que trata acerca da liberação de dirigentes sindicais, visa a reduzir 

os custos da Empresa, uma vez que todas as liberações, na forma pactuada 

no ACT 2018/2019, geram ônus à Empresa e não aos Sindicatos. Propõe, 

ainda, alteração do § 1º da referida cláusula, no sentido de excluir o 

benefício Vale-Cultura.

No tocante às Cláusulas 55 e 64, que tratam do 

adicional noturno e do trabalho em dia de repouso, propõem a adequação 

dos benefícios à legislação específica, de modo que o acréscimo de 60% 

sobre o valor da hora diurna em relação ao salário básico, pago a título 

de adicional noturno, seja reduzido para 20%; e que o percentual de 200% 

pago a título de trabalho prestado em dia de repouso seja reduzido para 

100%.

Em relação à Cláusula 57, que trata da antecipação 

de 50% da gratificação natalina, os Correios propõem o ajuste da redação 

no sentido de acrescentar nova opção de mês para o recebimento da 

antecipação da gratificação natalina em parcela única no importe de 50%, 

a saber, o mês de novembro, além do mês de junho, que já consta no ACT 

2018/2019. Afirmam que essa alteração foi discutida com as Representações 

dos Trabalhadores em Mesa de Negociação e que é benéfica aos empregados.
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À análise.

Conforme ressaltado alhures, com base no disposto no 

art. 114, § 2º, da CF, compete ao Poder Normativo o estabelecimento de 

normas, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao 

trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.

De acordo com a jurisprudência desta Seção 

Especializada em Dissídios Coletivos, cláusulas preexistentes, para fins 

de delimitação de condição anteriormente convencionada, são aquelas 

discutidas e fixadas por livre negociação entre as partes em acordo ou 

convenção coletiva ou sentença normativa homologatória de acordo.

No caso destes autos, o último instrumento normativo 

que produziu efeitos nas relações de trabalho foi o acordo coletivo de 

trabalho 2018/2019 celebrado entre as Partes (fls. 116-158). 

Diante de tais considerações, à luz da norma coletiva 

preexistente, as cláusulas a seguir discriminadas serão incorporadas à 

sentença normativa, mantida a redação original, conforme consta no ACT 

2018/2019, adaptadas, naturalmente, quanto às datas a serem observadas, 

se for o caso:

–
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Sindical”, com o respectivo lançamento no contracheque.
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cumprimento do item 5.2.3.2.2. letra “a” do PCCS/2008. (item incluído pelo 
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seis 
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Firmado por assinatura digital em 07/10/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 
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DEFERE-SE.

7. CLÁUSULA 3 – ASSÉDIO SEXUAL E ASSÉDIO MORAL; 

CLÁUSULA 4 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE RACIAL E ENFRENTAMENTO AO RACISMO; 

CLÁUSULA 8 - PROGRAMA CASA PRÓPRIA; CLÁUSULA 14 - SAÚDE DA MULHER; 

CLÁUSULA 16 - ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS; CLÁUSULA 30 - AVERIGUAÇÃO DAS 

CONDIÇOES DE TRABALHO; CLÁUSULA 37 - ITENS DE USO E PROTEÇÃO AO(À) 

EMPREGADO(A); CLÁUSULA 38 - PREVENÇÃO DE DOENÇAS

As entidades sindicais, em reconvenção, afirmam que 

a manutenção das cláusulas em questão, nos mesmos termos em que constam 

no ACT 2018/2019, é medida que se impõe, em razão do disposto no art. 

114, § 2º, da Constituição Federal.

Os Correios, por sua vez, propõem a modificação das 

Cláusulas 8, 14, 16 e 37 com o objetivo de “adequar a redação [...] à 

atual estrutura da Empresa”.

Quanto à Cláusula 3, os Correios propõem que se 

acrescente, no § 2º, “canal de denúncia”, de modo que conste, além da 

área de gestão das relações sindicais e do trabalho, o “canal ouvidoria”, 

propondo, assim, o acréscimo da expressão “ou canal de denúncias da 

ouvidoria”, nas hipótese de denúncia de assédio sexual ou assédio moral. 
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Além disso, propõem a ampliação da orientação prevista no § 3º, de modo 

que se substitua a orientação psicológica pela psicossocial.

Na Cláusula 4, os Correios propõem a inclusão do canal 

de denúncia Ouvidoria no § 2º para os casos de discriminação racial.

No tocante à Cláusula 30, os Correios afirmam que, além 

da proposta de adequação da redação à atual estrutura da empresa, a 

proposta de alteração do termo “sindicato” por “entidade sindical” foi 

“discutida com as Representações dos Trabalhadores em Mesa de Negociação 

e que não acarreta prejuízo aos empregados”.

Em relação à Cláusula 38, que trata da prevenção de 

doenças, os Correios propõem, além da alteração que visa a adequar a 

redação à atual estrutura da Empresa, que a expressão terapia comunitária 

integrativa seja substituída por roda de fala.

À análise.

Com base no disposto no art. 114, § 2º, da CF, compete 

ao Poder Normativo o estabelecimento de normas, respeitadas as 

disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as 

convencionadas anteriormente.

De acordo com a jurisprudência desta Seção 

Especializada em Dissídios Coletivos, cláusulas preexistentes, para fins 

de delimitação de condição anteriormente convencionada, são aquelas 

discutidas e fixadas por livre negociação entre as partes em acordo ou 

convenção coletiva ou sentença normativa homologatória de acordo.

Efetivamente, no caso destes autos, o último 

instrumento normativo que produziu efeitos nas relações de trabalho foi 

o acordo coletivo de trabalho 2018/2019 celebrado entre as Partes, com 

vigência de 1º/8/2018 a 31/7/2019 (fls. 116-158). 

Todavia, as propostas de alteração efetuadas pelos 

Correios em relação às cláusulas em questão objetivam, tão somente, 

efetuar adequações que não desnaturam a redação original nos termos 

propostos no ACT 2018/2019, tampouco acarretam prejuízos à categoria 

profissional.

Diante de tais considerações, à luz da norma coletiva 

preexistente, as cláusulas a seguir discriminadas serão incorporadas à 
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sentença normativa, mantida a redação original, conforme consta do ACT 

2018/2019, acrescidas, ainda, das adaptações propostas pela Empresa:

03 
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§
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o 
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.
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§
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.
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DEFERE-SE.

8. CLÁUSULA 17 – DESCONTO ASSISTENCIAL

A FENTECT transcreve, em reconvenção, a Cláusula 17, 

em sua redação originalmente firmada no ACT 2018/2019, e requer, em 

síntese, a sua manutenção. 

As demais entidades sindicais, por sua vez, aduzem que 

a Cláusula 17 foi alterada mediante Termo Aditivo firmado com os Correios 

e deve ser considerada como preexistente. 

Os Correios propõem a exclusão da Cláusula 17. Alegam 

que a “Reforma Trabalhista alterou diversos dispositivos da CLT. A partir 

da análise do artigo 611-B, inciso XXVI, c/c artigo 545, ambos da 

Consolidação vigente, verifica-se que a contribuição assistencial 

somente pode ser descontada da folha de pagamento, quando houver 

autorização expressa, prévia e individual do empregado. Em outras 

palavras, o legislador pátrio vedou a possibilidade de cobrança 

compulsória do desconto assistencial por instrumento coletivo”.

À análise.

O Termo Aditivo nº 1 do ACT 2018/2019, firmado entre 

os Correios e a FINDECT e outros entes sindicais, foi juntado aos autos 

às fls. 5281-5283. 

De sua leitura extrai-se que a Cláusula 17, que trata 

do desconto assistencial, foi reeditada, com expressa disposição no 

sentido de que a sua antiga redação passasse “ ”, e a nova 

redação vigente no ACT 2018/2019 é a seguinte:

– –
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alínea “e”, da CLT, expressamente fixada neste Aditivo, para custeio do 

–

–

–

–

–

–

–
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Verifica-se que a Cláusula 17, nos moldes pactuados 

entre os Correios e a FINTECT e outros entes sindicais, é considerada 

cláusula preexistente, nos termos da jurisprudência desta SDC, e, por 

essa razão, deve ser mantida nesta sentença normativa.

Nessa senda, à luz da norma coletiva preexistente, a 

Cláusula 17, em sua redação original constante do Termo Aditivo nº 1 do 

ACT 2018/2019 (fls. 5281-5283), será incorporada à presente sentença

normativa com as adaptações pertinentes e, naturalmente, será válida para 

toda a categoria profissional, nos seguintes termos:

– –

13, alínea “e”, da 

–

–
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–

–

–

–

–

DEFERE-SE.

9. CLÁUSULA 25 – REPASSE DAS MENSALIDADES DO SINDICATO

Assim dispõe a referida cláusula (ACT 2018/2019):



Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho fls.133

PROCESSO Nº TST-DCG-1000662-58.2019.5.00.0000

Firmado por assinatura digital em 07/10/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 
2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

As entidades sindicais, em reconvenção, afirmam que 

a manutenção das cláusulas em questão, nos mesmos termos em que constam 

no ACT 2018/2019, é medida que se impõe, em razão do disposto no art. 

114, § 2º, da Constituição Federal. 

Além disso, argumentam que “ao recolhimento das 

mensalidades não incidem as restrições preconizadas pela ECT”. 

Explicitam que “os valores pagos pelos associados, como decorrência de 

suas obrigações associativas e estatutárias”, encontram previsão legal 

(art. 548, “b”, da CLT). Concluem que se trata de fonte de custeio 

“obrigatoriamente devida” por todos os associados do sindicato “e que 

não pode ser objeto de óbices legislativos, sob pena de afronta ao artigo 

8º, V, da Constituição”.

Os Correios propõem a exclusão da Cláusula 25. 

Argumentam que o “repasse das mensalidades das entidades sindicais 

encontra-se abarcado na disposição do artigo 545 da CLT, com redação dada 

pela Lei n. 13.467/2017. Assim sendo, aos empregadores somente é 

permitido efetuar o desconto quando houver autorização prévia, expressa 

e individual do empregado, impedindo-se descontos com base em instrumento 

coletivo, assembleia geral ou outro instrumento pactuado”.

À análise.

No caso destes autos, o último instrumento normativo 

que produziu efeitos nas relações de trabalho foi o acordo coletivo de 

trabalho 2018/2019 celebrado entre as Partes Coletivas, mediado pelo 

Exmo. Ministro Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente do TST, em 30 

de agosto de 2018, data posterior, portanto, à vigência da Lei nº 

13.467/2017 – 11 de novembro de 2017.
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Trata-se, portanto, de norma preexistente, nos termos 

da jurisprudência desta Seção Especializada em Dissídios Coletivos, que, 

por força do disposto no art. 114, § 2º, da CF, deve ser respeitada no 

exercício do Poder Normativo pela Justiça do Trabalho. 

Ademais, a forma de recolhimento e repasse dessa 

contribuição ao sindicato é regulada pelo art. 545, caput, da CLT, com 

a redação dada pela Lei nº 13.467/2017, que assim dispõe: “

”. 

O art. 548, alínea b, da CLT, por sua vez, não sofreu 

alteração, de modo que “

”, “ ”.

Diante do exposto, à luz da norma coletiva 

preexistente, a cláusula a seguir discriminada será incorporada à 

sentença normativa, mantida a redação original, conforme consta do ACT 

2018/2019:

DEFERE-SE.
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10. CLÁUSULA 79 – VIGÊNCIA 

A Cláusula prevista no acordo coletivo anterior tem 

a seguinte redação:

– –

As entidades sindicais pugnam a fixação de um prazo 

de vigência de 4 anos para a sentença normativa (PN 120/SDC/TST).

A ECT apresentou proposta de cláusula com previsão de 

vigência de um ano a partir da data-base (1º de agosto de 2019 a 31 de 

julho 2030).

À análise.

Dispõe o art. 616, § 3º, da CLT, que, “havendo 

convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o dissídio coletivo 

deverá ser instaurado dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores ao 

respectivo termo final, para que o novo instrumento possa ter vigência 

no dia imediato a esse termo”.

Já o art. 867, parágrafo único, “b”, da CLT dispõe que:

No presente caso, o acordo coletivo anterior manteve 

a data-base da categoria profissional em 1º de agosto e vigorou de 1º 

de agosto de 2018 a 31 de julho de 2019.

Não há controvérsia sobre a manutenção da data-base 

para o presente dissidio coletivo.

Nessa situação, a presente sentença normativa vigora 

a partir de 1º de agosto de 2019.
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Sobre o período de vigência, o art. 868, parágrafo 

único, da CLT, estabelece que “o Tribunal fixará a data em que a decisão 

deve entrar em execução, bem como o prazo de sua vigência, o qual não 

poderá ser superior a 4 (quatro) anos”.

Já o PN 120/SDC/TST estabelece que “a sentença 

normativa vigora, desde seu termo inicial até que sentença normativa, 

convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo de trabalho 

superveniente produza sua revogação, expressa ou tácita, respeitado, 

porém, o prazo máximo legal de quatro anos de vigência”.

Na situação dos autos, entende-se que, por se cuidar 

de conflito social com amplitude nacional, além de se tratar de sentença 

normativa com regulamentação de questões sensíveis, inclusive com a 

possibilidade de eventual desconstrução da historicidade e preexistência 

de condições de trabalho benéficas para a categoria profissional, é 

prudente, equilibrada e justa a fixação de vigência de, no mínimo, dois 

anos.

Observe-se que, no julgamento do 

DC-6535-37.2011.5.00.0000 (Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, 

DEJT 17/10/2011), envolvendo as Partes do presente processo, esta Seção 

Especializada deferiu a fixação de sentença normativa de quatro anos.

No mesmo sentido:
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24343

Pelo exposto, DEFERE-SE parcialmente a reivindicação, 

para dar nova redação à Cláusula 79 - VIGÊNCIA, nestes termos:

“Cláusula 79 – –

julho de 2021”.

ISTO POSTO

os Ministros da Seção Especializada em 

Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho:

1 - à unanimidade: 

I – admitir o dissídio coletivo de greve instaurado 

pela Empresa Brasileira de Correios E Telégrafos; e, no mérito: 

A) julgar improcedente o pedido de declaração de 

abusividade da greve e de aplicação da multa por descumprimento da decisão 

liminar e revogar o comando inibitório em sede de tutela de urgência 

provisória deferida, nos termos do art. 296, caput, do CPC/15; 

B) julgar procedente o pedido da Empresa para 

autorizar o desconto dos salários referentes aos dias não trabalhados 

em virtude da greve, dividido em três parcelas mensais, sucessivas e 

iguais, observados os parâmetros de dedução fixados na fundamentação. 

Revoga-se o comando inibitório em sede tutela de urgência provisória 

deferida, nos termos do art. 296, caput, do CPC/15, em face da perda de 

seu objeto, neste instante; e C) julgar prejudicado o exame dos agravos 

regimentais; 



Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho fls.138

PROCESSO Nº TST-DCG-1000662-58.2019.5.00.0000

Firmado por assinatura digital em 07/10/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 
2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.

II – admitir as reconvenções apresentadas pelas 

entidades sindicais, julgando-as em conjunto com o dissídio coletivo de 

natureza econômica; e, no mérito:

A) deferir o reajuste para a categoria profissional 

no percentual de 3%, a ser aplicado a partir de 1º de agosto de 2019,

às referências salariais vigentes; 

B) deferir a incorporação das cláusulas 48, 49, 51, 

52, 56 e 60 à sentença normativa, mantida a redação original, conforme 

consta do ACT 2018/2019, repercutindo o índice de reajuste definido nesta 

sentença nos valores relativos aos seguintes benefícios: Auxílio para 

dependentes com deficiência; Reembolso creche e reembolso babá; 

Vale-refeição/alimentação (valor unitário e vale-cesta); 

Vale-transporte e jornada de trabalho in itinere; Ajuda de custo na 

transferência; e Gratificação de quebra de caixa (sem banco postal e com 

banco postal), observada a vigência desta sentença normativa; 

C) deferir a incorporação, na sentença normativa, 

mantida a redação original, conforme consta no ACT 2018/2019, das 

seguintes cláusulas, observadas as adaptações pertinentes mencionadas 

na fundamentação: 

C.1) CLÁUSULA 01 – ANISTIA; CLÁUSULA 06 – GARANTIAS 

AO(À) EMPREGADO(A) ESTUDANTE; CLÁUSULA 07 – LICENÇA-ADOÇÃO; CLÁUSULA 09 

– ADICIONAL DE ATIVIDADE DISTRIBUIÇÃO E COLETA – AADC; CLÁUSULA 10 –

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER; CLÁUSULA 11 – LICENÇA 

MATERNIDADE; CLÁUSULA 12 – PERÍODO DE AMAMENTAÇÃO; CLÁUSULA 13 –

PRORROGAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE; CLÁUSULA 15 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE 

DE GÊNERO E ENFRENTAMENTO AO SEXISMO; CLÁUSULA 19 – LIBERAÇÃO DE 

CONSELHEIRO(A) DO POSTALIS; CLÁUSULA 21 – NEGOCIAÇÃO COLETIVA; CLÁUSULA 

23 – PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO; CLÁUSULA 24 – QUADRO 

DE AVISOS; CLÁUSULA 27 – ACOMPANHANTE; CLÁUSULA 29 – ATESTADO DE SAÚDE 

NA DEMISSÃO; CLÁUSULA 32 – EMPREGADO(A) VIVENDO COM HIV OU AIDS; CLÁUSULA 

34 – ERGONOMIA NA EMPRESA; CLÁUSULA 35 – FORNECIMENTO DE CAT/LISA; 

CLÁUSULA 36 – ITENS DE PROTEÇÃO NO CASO DE BAIXA UMIDADE RELATIVA DO AR; 

CLÁUSULA 42 – FROTA OPERACIONAL; CLÁUSULA 43 – INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS; 

CLÁUSULA 44 – JORNADA DE TRABALHO NAS AGÊNCIAS DE CORREIOS; CLÁUSULA 45 

– JORNADA DE TRABALHO PARA TRABALHADORES(AS) EM TERMINAIS 
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COMPUTADORIZADOS; CLÁUSULA 46 – REDIMENSIONAMENTO DE CARGA; CLÁUSULA 50 

– TRANSPORTE NOTURNO; CLÁUSULA 58 – ANUÊNIOS; CLÁUSULA 61 – HORAS EXTRAS; 

CLÁUSULA 62 – PAGAMENTO DE SALÁRIO; CLÁUSULA 65 – TRABALHO NOS FINS DE 

SEMANA; CLÁUSULA 66 – ACUMULAÇÃO DE VANTAGENS; CLÁUSULA 67 – CONCURSO 

PÚBLICO; CLÁUSULA 68 – CURSOS E REUNIÕES OBRIGATÓRIAS; CLÁUSULA 69 –

DIREITO A AMPLA DEFESA; CLÁUSULA 70 – MULTAS DE TRÂNSITO; CLÁUSULA 71 

– PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS – PLR; CLÁUSULA 72 – PENALIDADE; 

CLÁUSULA 73 – PROCESSAMENTO DE CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO; 

CLÁUSULA 76 – INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE; CLÁUSULA 

77 – ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DO ACORDO; CLÁUSULA 78 

– CONCILIAÇÃO DE DIVERGÊNCIAS; 

C.2) CLÁUSULA 2 - APOSENTADOS (AS); CLÁUSULA 5 -

VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE HUMANA E RESPEITO ÀS DIFERENÇAS; CLÁUSULA 18 

- FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS; CLÁUSULA 22 - PROCESSO PERMANENTE DE 

NEGOCIAÇÃO; CLÁUSULA 26 - REPRESENTANTES DOS(AS) EMPREGADOS(AS); 

CLÁUSULA 31 - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES – CIPA; CLÁUSULA 

39 - REABILITAÇÃO PROFISSIONAL; CLÁUSULA 40 - SAÚDE DO(A) EMPREGADO(A); 

CLÁUSULA 41 - DISTRIBUIÇÃO DOMICILIARIA; CLÁUSULA 47 - SEGURANÇA NA 

EMPRESA; CLÁUSULA 54 - ADIANTAMENTO DE FÉRIAS; CLÁUSULA 64 - TRABALHO 

EM DIA DE REPOUSO; CLÁUSULA 74 - REGISTRO DE PONTO; 

C.3) CLÁUSULA 20 – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS; 

CLÁUSULA 33 - EMPREGADO(A) INAPTO(A) PARA RETORNO AO TRABALHO; CLÁUSULA 

53 – VALE-CULTURA; CLÁUSULA 55 - ADICIONAL NOTURNO; CLÁUSULA 57 –

ANTECIPAÇÃO DE 50% DA GRATIFICAÇÃO NATALINA; CLÁUSULA 74 – TRABALHO EM 

DIA DE REPOUSO; CLÁUSULA 75 - RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE 

TRANSITO; 

C.4) CLÁUSULA 3 – ASSÉDIO SEXUAL E ASSÉDIO MORAL; 

CLÁUSULA 4 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE RACIAL E ENFRENTAMENTO AO RACISMO; 

CLÁUSULA 8 - PROGRAMA CASA PRÓPRIA; CLÁUSULA 14 - SAÚDE DA MULHER; 

CLÁUSULA 16 - ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS; CLÁUSULA 30 - AVERIGUAÇÃO DAS 

CONDIÇOES DE TRABALHO; CLÁUSULA 37 - ITENS DE USO E PROTEÇÃO AO(À) 

EMPREGADO(A); CLÁUSULA 38 - PREVENÇÃO DE DOENÇAS; 

C.5) CLÁUSULA 25 – REPASSE DAS MENSALIDADES DO 

SINDICATO;
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2 - por maioria, vencidos parcialmente os Exmos. 

Ministros Mauricio Godinho Delgado, Relator, e Kátia Magalhães Arruda, 

no que se refere ao “Plano Correios Saúde 3” (Plano de Saúde Pais e Mães), 

deferir, em parte, as reivindicações da categoria profissional sobre a 

Cláusula 28ª – Assistência Médica e Odontológica prevista na sentença 

normativa proferida no DC-1000295-05.2017.5.00.0000, alterando sua 

redação, no que couber, que passará aos seguintes termos:

“Cláusula 28 –

.

. 

–
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20.000,01
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IDADE VALOR LIMITE DE 

COBRANÇA DE 

MENSALIDADE
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–

”.

3 - por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Ives 

Gandra da Silva Martins Filho, Aloysio Silva Corrêa da Veiga e Dora Maria 

da Costa, deferir a incorporação, na sentença normativa, mantida a 

redação original, conforme consta no ACT 2018/2019, da CLÁUSULA 17 -

DESCONTO ASSISTENCIAL.

4 - por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Ives 

Gandra da Silva Martins Filho e Dora Maria da Costa, deferir parcialmente 

a reivindicação sobre a vigência da sentença normativa, dando nova 

redação à Cláusula 79, nestes termos:

“Cláusula 79 – –

julho de 2021”.

Custas no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

calculadas sobre o valor R$ 100.000,00 (cem mil reais), a cargo das 

Partes, ficando a Empresa isenta, por fazer jus aos privilégios 
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aplicáveis à Fazenda Pública, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei nº 

509/1969.

Brasília, 02 de outubro de 2019.

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

MAURICIO GODINHO DELGADO

Ministro Relator


